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	 As informações e serviços voltados 
para o público interno consistem de funcio-
nalidades através das quais é feita a gestão 
da base de dados do catálogo coletivo dos 
museus que integram a rede e só podem ser 
acessadas através de perfis com autorização 

para edição e consulta a estas áreas. É possí-
vel registrar informações pertinentes a transa-
ções e movimentações que envolvem os acer-
vos, e as áreas são: estado de conservação, 
informando diagnóstico do objeto; avaliação 
monetária; ações de conservação e restaura-

Figura 3 – Apresentação de busca para usuário web, interface de imagem e texto
Fonte: Rede Web de Museus <http://www.museusdoestado.rj.gov.br/sisgam/index.php>

Figura 4 – Apresentação de busca para usuário web, interface somente imagens
Fonte: Rede Web de Museus <http://www.museusdoestado.rj.gov.br/sisgam/index.php>
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ção realizadas na peça; empréstimos externos 
e internos; participação em exposições; baixa 
de acervo e histórico de publicações.

	 A base possibilita ainda a geração 
de relatórios técnicos e administrativos com 
campos selecionados. Este recurso permite 
visualizar estatísticas técnicas e quantitati-
vas do acervo e facilita também os procedi-
mentos de controle de gestão e movimenta-
ção dos acervos, promovendo maior clareza 
e organização das informações em função 
do objetivo do relatório.

7. Projeto Rede Web de Museus:
integração e colaboração em rede

	 Ambientes colaborativos são funda-
mentais para que as instituições culturais au-
mentem a eficiência na troca e no tratamento 
de seus dados. As ferramentas de colabora-
ção contribuem para uma rápida evolução no 
tratamento e armazenamento das informa-
ções inseridas diariamente no ambiente digi-
tal, onde as instituições precisam oferecer res-
postas rápidas e eficientes no gerenciamento 
e disponibilização de seus acervos na web.

	 Em um cenário onde apenas os maio-
res museus estaduais têm seus acervos in-
ventariados e digitalizados, e com base nos 
bons resultados obtidos com o trabalho que 
já vinha sendo realizado desde 2008 com 
os museus da SEC, a Superintendência de 
Museus delineou o Projeto Rede Web de 
Museus, que tinha como principal objetivo 
atender, no âmbito do estado do Rio de Ja-
neiro, as instituições culturais que desejas-
sem desenvolver um trabalho colaborativo, 
oferecendo orientação e ferramentas para a 
produção de acervos digitais e promovendo 
sua articulação em rede com outros equipa-
mentos culturais. A consolidação da colabo-
ração entre os integrantes do projeto– que 
organizam, inserem, disponibilizam e trans-
mitem seus dados no SISGAM - ocorre na 
plataforma tecnológica em que os usuários 
trocam informações, experiências e intera-

gem de forma contínua, usufruindo dos be-
nefícios de um trabalho em rede.

	 Objetivando institucionalizar o proje-
to, a rede foi criada oficialmente em 21 de 
maio de 2014, através da Portaria nº 513 da 
FUNARJ, onde seus objetivos e sua missão 
foram discriminados e que consistem em

[...] ampliar a disseminação dos acer-
vos museológicos e a cooperação entre 
instituições nos campos do gerencia-
mento, documentação, pesquisa, edu-
cação, comunicação e integração dos 
acervos museológicos (BRASIL, 2014).

	 A Rede Web de Museus oferece uma 
infraestrutura gerencial, tecnológica e de 
padronização que permite dinamizar a ges-
tão cooperativa sobre os acervos dos mu-
seus vinculados à SEC-RJ e a outros que 
vierem a integrá-la, tendo em vista os avan-
ços obtidos com a ampliação do acesso, a 
oferta de serviços integrados e a presença 
na web, alcançados pelo projeto inicial, em 
2007/2008.Para isso dispôs de um conjunto 
de instrumentos normativos, metodológi-
cos, tecnológicos e gerenciais e de portal 
unificado de consulta pública para dispo-
nibilizar aos seus colaboradores, de modo 
que o SISGAM, cuja eficiência na recupera-
ção da informação e gestão dos acervos do 
estado vinha sendo comprovada desde sua 
implementação, foi oferecido às instituições 
que formalizassem suas adesões.

	 Primeiramente foram convidadas a 
aderir à Rede as instituições culturais que 
haviam sido contempladas em editais fomen-
tados pela SEC-RJ, estabelecendo-se um 
critério inicial com o objetivo de estreitar as 
relações de cooperação entre estas institui-
ções e a Superintendência de Museus. Pos-
teriormente, com a colaboração do Sistema 
de Museus do Estado do Rio de Janeiro (SIM-
-RJ), as adesões à Rede passaram a ser di-
vulgadas através de seus canais de comuni-
cação e várias solicitações de adesões foram 
recebidas pelos gerenciadores do projeto.
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	 A adesão à Rede Web de Museus 
pode ser feita de duas formas: colaborativa 
e plena. A adesão colaborativa destina-se às 
instituições que possuem um sistema pró-
prio de documentação, mas que passam a 
integrar de forma colaborativa a Rede Web 
de Museus, disponibilizando informações, 
através de alguns campos básicos de cata-
logação e imagens de parte do seu acervo. A 
adesão plena destina-se às instituições que 
não possuem um sistema próprio de docu-
mentação e gerenciamento de acervo, que 
passam a integrar de forma plena a Rede 
Web de Museus, como usuária do SISGAM, 
recebendo da Rede assistência técnica e 
metodológica e tendo a possibilidade de ca-
dastrar um conjunto de usuários-senhas do 
SISGAM que lhe permita trabalhar regular-
mente na catalogação de seus acervos.

	 Independente da forma de adesão, 
além de participação da Rede, a pesquisa 
transversal nas coleções é estimulada atra-
vés do SISGAM de forma a proporcionar no-
vas curadorias e geração de conhecimento.

	 No intuito de viabilizar a exportação 
de dados gerados no ambiente da rede, o 
SISGAM possui em seu elenco os principais 
campos para descrição de acervos museo-
lógicos, sendo capaz de realizar a exporta-
ção destes dados em formatos como XML, 
Excel e Dublin Core.

	 Atualmente fazem parte da Rede 27 
instituições culturais, de diversas esferas ad-
ministrativas, sendo que 4 aderiram de forma 
plena e 15 de forma colaborativa, as demais 
pertencem à SEC-RJ, algumas cedidas às Pre-
feituras das suas respectivas cidades. Ao todo, 
o SISGAM possui em sua estrutura 96.355 fi-
chas catalográficas, das quais, cerca de 70% 
provêm dos museus que aderiram à Rede.

	 Durante o desenvolvimento do proje-
to, verificamos que as principais dificuldades 
de operacionalização das atividades estavam 
relacionadas à disponibilização de recursos 
humanos dos museus para realização do tra-

balho. Em alguns casos, foi necessário que 
a própria equipe da Coordenação de Muse-
ologia auxiliasse na inserção de dados. Tam-
bém entraves relacionados a direitos autorais 
dificultam um pouco o nosso trabalho.

	 Futuros desdobramentos para o pro-
jeto estão sendo idealizados, como a atuali-
zação do SISGAM, trazendo novas funciona-
lidades de gerenciamento e pesquisa para os 
usuários do sistema, oferecendo facilidades 
para a elaboração, por parte de curadores ou 
professores, de exposições ou aulas virtuais 
com comentários ou textos agregados, enri-
quecendo o potencial educativo e potenciali-
zando as sinergias existentes entre os acer-
vos das diferentes instituições da Rede.

	 Pretende-se também oferecer a op-
ção de “navegação” pelas categorias do The-
saurus facilitando a recuperação de registros 
de peças museológicas disponíveis em dife-
rentes instituições. Maior integração com as 
redes sociais também está sendo viabilizada.

	 A intenção é a de que a Rede Web 
de Museus possa ter mecanismos de fóruns 
próprios de gestão e sustentabilidade. As-
sim a Rede ampliará suas oportunidades de 
se desenvolver, de desenvolver projetos co-
laborativos e de obter mais fomento para os 
museus do estado. Estão previstos futuros 
desenvolvimentos na plataforma SISGAM 
para facilitar a sua utilização pelas institui-
ções que fazem parte da Rede.

8. Considerações finais

	 Democratizar o acesso a coleções pú-
blicas na web, oferecendo informações cultu-
rais de qualidade, faz com que estes acervos 
sejam vistos por um público muito maior, que 
tem a possibilidade de se apropriar de seus 
conteúdos para utilizar em diversas ativida-
des, proporcionando assim uma circulação 
desses acervos que o museu físico não con-
seguiria realizar. Ao mesmo tempo, ir ao mu-
seu, apreciar as coleções e participar de suas 
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atividades, é uma experiência sensorial que 
não pode ser obtida através do computador.

	 As políticas públicas devem não só 
fomentar a digitalização dos acervos públicos 
e sua disponibilização na rede, mas prover 
sustentabilidade para os projetos que aten-
dam a estes objetivos. Devem também en-
fatizar o acesso qualificado, promovendo a 
interação do público com essas obras em for-
matos digitais, criando novas conexões com 
outros objetos e fatos, gerando assim novos 
conteúdos e outras formas de conhecimento.

	 Pudemos perceber com o Projeto 
Rede Web de Museus, em um contexto es-
tadual, que os programas de digitalização 
de acervos se encontravam desintegrados, 
ou seja, cada instituição trabalha pensando 
em resolver os seus próprios dilemas, utili-
zando o seu próprio software, metodologia e 
padrões, muitas vezes por falta de opção e 
recursos,sem mesmo ter conhecimento dos 
bons resultados que um trabalho integrado 
pode trazer. A proposta da Rede Web reforça 
a ideia de um trabalho em rede, gerido por 
normas e padrões específicos e que possa 
integrar diferentes instituições, sejam elas 
de grande ou pequeno porte, possibilitando 
o intercâmbio de informações e experiências 
entre elas, facilitando a disponibilização e a 
disseminação de seus acervos na rede.

	 Segundo Machado, Sayão e Mar-
condes (2014), a política e o fomento implí-
citos na proposta da Rede Web de Museus 
partem do pressuposto de que com seus 
próprios recursos, a presença de um mu-
seu na web envolve tecnologia, expertise e 
custos bastante significativos. Ao fomentar 
estes recursos e torná-los disponíveis aos 
museus do estado, a Rede se constitui num 
instrumento político para fomentar a amplia-
ção do acesso, a oferta de serviços integra-
dos e a presença na web desses acervos.

	 Acreditamos que o fomento e a sus-
tentabilidade a projetos que enfoquem ainte-
gração, organização e acesso aos conteúdos 

digitalizados pelas instituições públicas ou pri-
vadas, assim como a demais conteúdos dis-
ponibilizados na rede por entidades ligadasà 
cultura, possam trazer maior integração entre 
os setores que atuam na área, dando maior 
ênfase à preservação da memória e à demo-
cratização do acesso aos acervos digitais.
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Política de indexación en el contexto de la política archivística

de preservación digital del Centro de Documentación y Memoria
de la UNESP – CEDEM

Indexing policy in the context of the digital preservation archival policy 
of the Documentation and Memory Center of UNESP – CEDEM

Mariângela Spotti Lopes FujitaI

Sonia TroitiñoII

Resumo:

O acesso e recuperação de documentos da memória social brasileira 
é necessário para comprovar a identidade de movimentos político-
sociais brasileiros. Para isso, existe uma logística operacional que 
envolve estratégias metodológicas da arquivística, da indexação, de 
interoperabilidade tecnológica e de preservação digital. A união dessas 
estratégias necessita planejamento mediante elaboração de política de 
indexação para representação documental com finalidade de precisão e 
revocação na recuperação. Este trabalho, de característica ensaística, 
propõe uma abordagem sobre as relações existentes entre as políticas 
de gestão documental e de indexação com o objetivo de refletir sobre a 
aplicabilidade da elaboração e implementação da política de indexação 
no âmbito arquivístico do Centro de Documentação e Memória da Unesp. 
A análise de uma política de indexação realizou-se com a avaliação do 
contexto da instituição mediante requisitos para a definição de elementos 
e variáveis influentes tanto na indexação quanto na recuperação. 
Entre os resultados destacam-se a necessidade de uso de vocabulário 
controlado e a sistematização do processo de indexação que propiciarão 
especificidade e/ou exaustividade. Considera-se que os resultados desta 
análise ensaística têm inovação porque proporciona visão gerencial à 
sistemas de recuperação da informação e de recursos informacionais em 
suporte digital para o contínuo aprimoramento dos métodos e instrumentos 
de representação documental direcionados ao contexto arquivístico.

Palavras-chave:

Política de indexação

Política arquivística

Preservação digital

Movimentos político-
-sociais
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Resumen:

El acceso y recuperación de documentos de la memoria social brasileña 
es necesario para comprobar la identidad de movimientos político-
sociales brasileños. Para ello, existe una logística operacional que 
involucra estrategias metodológicas de la archivística, de la indización, de 
interoperabilidad tecnológica y de preservación digital. La unión de estas 
estrategias necesita planificación mediante la elaboración de políticas de 
indización para representación documental con finalidad de precisión y 
revocación en la recuperación. Este trabajo, de característica ensayística, 
propone un abordaje sobre las relaciones existentes entre las políticas 
de gestión documental y de indización con el objetivo de reflexionar 
sobre la aplicabilidad de la elaboración e implementación de la política 
de indización en el ámbito archivístico del Centro de Documentación y 
Memoria de la Unesp (CEDEM) . El análisis de una política de indización 
se realizó con la evaluación del contexto de la institución mediante 
requisitos para la definición de elementos y variables influyentes tanto 
en la indización y en la recuperación. Entre los resultados destacan la 
necesidad de uso de vocabulario controlado y la sistematización del 
proceso de indización que propiciarán especificidad y / o exhaustividad. 
Se considera que los resultados de este análisis ensayístico tienen 
innovación porque proporciona visión gerencial a los sistemas de 
recuperación de la información y de recursos informacionales en soporte 
digital para el continuo perfeccionamiento de los métodos e instrumentos 
de representación documental dirigidos al contexto archivístico.

Abstract:

The access and retrieval of documents from the Brazilian social memory is 
necessary to prove the identity of Brazilian socio-political movements. For 
this, there is an operational logistics that involves methodological strategies of 
archival, indexing, technological interoperability and digital preservation. The 
union of these strategies requires planning through the elaboration of indexing 
policy for documentary representation with a purpose of precision and recall 
in the recovery. This work, which is an essay feature, proposes an approach 
on the relationships between document management and indexing policies, 
with the objective of reflecting on the applicability of the indexing policy in the 
archives area of the Documentation and Memory Center of Unesp (CEDEM). 
The analysis of an indexing policy was carried out with the evaluation of the 
context of the institution through requirements for the definition of elements 
and influential variables in both indexation and retrieval. The results highlight 
the need to use controlled vocabulary and systematization of the indexing 
process that will provide specificity and / or exhaustivity. It is considered 
that the results of this essay analysis have innovation because it provides 
managerial vision to information retrieval systems and digital information 
resources for the continuous improvement of methods and instruments of 
document representation directed to the archival context.

Palabras-clave:

Política de indización

Política archivística

Preservación digital

Los movimientos político-
-sociales

Keywords:

Indexing policy

Archival policy

Digital preservation

Political-social
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Política de indexação no contexto da 
política arquivística de preservação 
digital do Centro de Documentação

e Memória da UNESP – CEDEM

1. Introdução

	 Muito se discute a respeito da ne-
cessidade de acesso e recuperação a 
fundos documentais importantes, pre-
servados em documentos tangíveis, que 
guardam a memória social brasileira e 
comprovam a identidade de movimentos 
político-sociais brasileiros.

	 A principal característica desses 
fundos é que são únicos pelo fato de te-
rem sido produzidos por movimentos po-
lítico-sociais, considerados clandestinos e 
transgressores em sua época. O acesso 
e recuperação desses documentos é mui-
to significativo para várias perspectivas, 
sejam elas históricas, políticas, educacio-
nais, libertárias e etc.

	 Preservar a memória de movimen-
tos sociais contemporâneos é um dos 
grandes desafios das instituições de cus-
tódia na atualidade. Poucas são as que se 
aventuram a reunir e conservar arquivos 
com esse perfil. Isso se deve a uma série 
de fatores, entre eles destacamos que:

1) Proveniência: Por vezes, a proveniên-
cia de um acervo não é de fácil reconheci-
mento, devido a uma atribulada trajetória 
custodial – muitas vezes devido a neces-
sidade de salvaguardar os documentos da 
destruição imposta pelo momento político-
-social. Como efeito, junções e desmem-
bramentos de documentos são recorren-
tes em acervos de movimentos sociais, 
não raramente, afetando a integridade ar-
quivística do fundo; 

2) Plano de classificação: Existe uma real 
dificuldade na classificação desses arqui-
vos devido ao fato das estruturas hierár-
quicas de movimentos sociais não serem 
regidas pelas regras do direito adminis-
trativo. Em movimentos sociais, a lógica 
da constituição do grupo e da criação dos 
registros documentais de suas ativida-
des, não é similar ao de pessoas jurídicas 
convencionais;

3) Gestão documental: Justamente por 
não se caracterizarem como instituições 
tradicionais a gestão de documentos e 
formação de arquivos sofre prejuízo, con-
siderando que o controle da criação, tra-
mitação e preservação dos registros de 
atividades de movimentos sociais, não 
conta com metodologias arquivisticas es-
pecíficas, desenvolvidas para essa fina-
lidade. Assim, não raramente, assuntos 
coletivos, referentes aos movimentos, e 
assuntos particulares, típicos de arquivos 
pessoais, se mesclam na tentativa de pro-
teção do acervo ou no sentimento de per-
tencimento despertado pelas fontes.

	 Entre a instituições de custódia que 
se voltam para a preservação de acervos 
com o perfil acima especificado, apresen-
tamos aqui o Centro de documentação e 
Memória da Universidade Estadual “Júlio 
de Mesquita Filho” (CEDEM/UNESP) de 
importância no cenário nacional, o qual 
tem sob sua responsabilidade acervos 
únicos e significativos referentes à movi-
mentos político-sociais.

	 Em geral, em instituições de pre-
servação do patrimônio documental, po-
demos identificar duas estratégias fun-
damentais para o acesso a esses fundos 
documentais: 1) o processo de represen-
tação documental por meio da descrição 
arquivística, que utiliza métodos e instru-
mentos de indexação para localização e 
acesso por meio de metadados; e a 2) a 
digitalização do documento tangível para 
torná-lo virtual de modo para que possa 
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ser preservado e recuperado por qualquer 
pessoa, independentemente do momento 
e local onde se encontra, por meio da vin-
culação do arquivo correspondente a um 
endereço virtual para consulta.

	 A união dessas duas estratégias 
possibilita facilidade de acesso e recu-
peração, porém, os procedimentos ope-
racionais a serem executados necessi-
tam planejamento mediante discussão 
de uma política de indexação que pre-
veja o aprimoramento contínuo da repre-
sentação documental que tenha como 
finalidade a recuperação com precisão 
para os usuários.

	 A definição de uma política de in-
dexação tem início com a avaliação do 
contexto da instituição mediante requisitos 
para a definição de elementos e variáveis 
influentes tanto na indexação quanto na 
recuperação. Entre esses elementos está 
o vocabulário controlado e o processo de 
indexação que propiciarão especificidade 
e/ou exaustividade. Antes de tudo, é ne-
cessário o debate e reflexão sobre a apli-
cabilidade da indexação e da política de 
indexação na gestão documental em âm-
bito arquivístico do Centro de Documen-
tação e Memória da Unesp cuja principal 
linha de constituição de acervo é a Memó-
ria dos movimentos político-sociais brasi-
leiros contemporâneos.

	 Entretanto, não se pode negar que 
existe uma logística operacional que en-
volve estratégias metodológicas da arqui-
vística, da indexação, de interoperabilida-
de tecnológica e de preservação digital.

	 Este trabalho, de característica en-
saística, propõe uma abordagem sobre as 
relações existentes entre as diferentes po-
líticas específicas adotadas por arquivos:  
políticas de preservação, reprodução, tra-
tamento documental e indexação com o 
objetivo de refletir sobre a aplicabilidade 
da elaboração e implementação da polí-

tica de indexação no âmbito das institui-
ções de memória no Brasil.

	 Considera-se que os resultados 
desta análise ensaística têm inovação na 
medida em que proporciona visão geren-
cial de sistemas de recuperação da infor-
mação e de recursos informacionais em 
suporte digital para o contínuo aprimora-
mento dos métodos e instrumentos de re-
presentação documental direcionados ao 
contexto arquivístico.

2. Política Arquivística e política
de indexação, um norte a seguir

	 A articulação da Política Arquivís-
tica com a política de indexação não é 
usualmente relacionada, porém, o eixo 
horizontal de uma política de indexação 
refere-se às atividades de gestão nas 
quais as atividades de indexação tem 
apoio e fundamento. Isso significa que a 
gestão da política arquivística é o contex-
to de desenvolvimento e avaliação da po-
lítica de indexação, ou seja, as variáveis 
e elementos da indexação são definidos 
em função do contexto de gestão de cada 
sistema de organização e recuperação 
da informação, conforme, explica Fujita 
(2012, p. 22)

Existem, portanto, duas visões de 
política de indexação que se com-
plementam: uma visão mais am-
pliada que considera o contexto da 
gestão de sistemas de recuperação 
da informação sobre as atividades 
de indexação e a visão mais dire-
cionada aos procedimentos e ele-
mentos de indexação circunscritos 
ao manual de indexação, sua ope-
racionalização e avaliação.

	 Política arquivística em instituições 
de preservação documental e de memó-
ria pode ser entendida como o conjunto de 
parâmetros, valores e ações voltadas para 
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a gestão da instituição, tanto em relação à 
sua governança, quando ao tratamento do 
acervo e informações relacionadas. A polí-
tica arquivística constitui uma política geral, 
abrangente, que se relaciona com outras 
mais específicas e direcionadas a impor-
tantes questões tangenciais, como são 
as políticas de acervo, segurança, preser-
vação, indexação, reprodução etc; todas 
devendo estar articuladas entre si e inte-
gradas a um ambiente arquivístico. Dessa 
forma, nos arquivos, a política pode atingir 
diversos âmbitos de sua atuação. Por isso, 
é aconselhável que as instituições de res-
guardo do patrimônio documental funda-
mentem suas ações em políticas próprias, 
por elas mesmas estabelecidas conforme 
a missão institucional e características do 
acervo que abrigam, tais como as relati-
vas à preservação, segurança, formação 
de acervo, acesso ou qualquer outra que 
oriente protocolos de trabalho. Na prática, 
este conjunto de medidas se concretiza por 
meio da adoção de programas que possibi-
litem a implementação das ações necessá-
rias para sua efetivação.

	 Para Vásquez Murillo (2015, p. 94-
95) política arquivística é aquela que for-
mula objetivos e propõe meios apropriados 
para servir aos direitos e necessidades da 
sociedade; às instituições produtoras/acu-
muladoras de documentos; aos interesses 
individuais ou institucionais, assim como 
aos pesquisadores. O autor ainda desta-
ca que a adoção de uma política arquivís-
tica não é uma prerrogativa exclusiva do 
Estado, sendo igualmente passível de ser 
formulada por entidades de qualquer natu-
reza ou origem. Contudo, alerta que esta 
não constitui regra imutável, mas antes 
uma ferramenta adaptável às contingên-
cias e necessidades do momento. Sousa 
(2006) apresenta posição similar, ao de-
fender que os objetivos de uma política 
pública de arquivo devem ser pautados no 
direito do cidadão à informação, no apoio 
administrativo, na proteção da memória e 
no desenvolvimento científico.

	 Por sua vez, Fuster Ruiz (1995) 
considera que as bases de qualquer po-
lítica arquivística devem se firmar na pre-
servação e utilização dos documentos de 
arquivo. Para o autor, a melhor medida de 
segurança do documento e de seu conte-
údo se dá por meio da duplicação, através 
da migração da informação de seu suporte 
original a outros, mais seguros e cômodos 
para utilização e guarda do original sob 
condições adequadas de conservação, 
fornecendo recursos propícios para a sua 
longevidade. Dessa forma, acredita que 
a política de reprodução de documentos 
seja um ponto fundamental dentro da pro-
gramação de qualquer política arquivística 
geral pelas razões que elenca:

1) Seguridad de los originales, preserván-
dolos de todo riesgo de desaparición o 
destrucción (incendio, inundación, hume-
dad, animales bibliofágos, envejecimiento 
por el tiempo), y caso de que ello se pro-
duzca, dejar a salvo la información que los 
documentos originales contenían.

2) Modificar la operación de consulta, sin 
arriesgar los documentos originales, pro-
tegiéndolos del deterioro o desaparición.

3) Demanda científica de envío de infor-
mación a distancia, facilitando la consulta 
de la información desde centros diferentes 
a aquél en el que están depositados los 
documentos originales.

4) Demanda cada vez mayor de reproduc-
ción documental.

5) Demandas culturales de divulgación ili-
mitada de la información.

6) Evidentes repercusiones beneficiosas 
en la investigación y en la educación. 
(FUSTER RUIZ,1995, p. 315)

	 A estas razões unem-se o fato de 
os programas de reprodução de documen-
tos contribuírem para a difusão, ampliação 
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de acesso e disseminação de documentos 
por meio da Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC), além de possibilitar 
o intercâmbio de acervos documentais e 
de seus instrumentos de pesquisa atra-
vés de redes informatizadas (CONSELHO 
NACIONAL DE ARQUIVOS, 2010). Como 
vantagem, a política de reprodução apre-
senta uma evidente economia financeira 
e social, ao proporcionar acesso ilimitado 
sem incorrer no desgaste dos originais e 
consequente aumento do custo de manu-
tenção de sua estabilidade física.

	 Assim, a adoção de uma política 
de reprodução de documentos em insti-
tuições de preservação documental pode 
ser entendida como uma real democrati-
zação do direito à informação, que permite 
a consulta ao acervo, mesmo não sendo 
a consulta feita a originais, mas sim a re-
produções. Para isso, a reprodução de ori-
ginais deve seguir obrigatoriamente proto-
colos bem estabelecidos, embasados em 
parâmetros e convenções arquivísticas. 
Sem seguir essas regras, surge o risco de 
perda da evidenciação de significativas in-
formações orgânicas e contextuais ineren-
tes aos documentos de arquivo.

	 Em 2010, o Conselho Nacional de 
Arquivos (CONARQ), publica a Resolu-
ção nº 31, que “Dispõe sobre a adoção 
das recomendações para digitalização de 
documentos arquivísticos permanentes” 
(CONSELHO NACIONAL DE ARQUI-
VOS, 2010), recomendando aos órgãos 
e entidades do Sistema Nacional de Ar-
quivos (SINAR) a adoção das práticas 
propostas. Esta recomendação, consi-
dera a digitalização de documentos de 
valor permanente uma das tecnologias 
da informação e comunicação aplicadas 
aos arquivos, a fim de garantir aos cida-
dãos o cumprimento do direito de acesso 
e disseminação de conteúdos. Colabora 
com os membros do SINAR ao orientar 
detalhadamente os procedimentos e pa-
râmetros técnicos a serem empregados 

em projetos de digitalização de acervos 
de valor permanente.

	 Na prática, apesar destas reco-
mendações se destinarem aos arquivos 
vinculados ao sistema de informação fe-
deral, a publicação serviu e ainda serve 
de referência às instituições de memória, 
nas mais diferentes esperas do poder pú-
blico e privado. Entre elas, o CEDEM da 
UNESP, estudo de caso que abordaremos 
mais adiante.

	 Desde 2005, unidades de informa-
ção vinham utilizando o formato Portable 
Document Format/Archive (PDF/A) em 
seus programas de criação e/ou repro-
dução de documentos arquivísticos, com 
base no determinado pela Norma ISO 
19005 (INTERNATIONAL STANDARD 
ORGANIZATION, 2005). A fim de conso-
lidar a utilização do formato PDF/A e elu-
cidar algumas dúvidas relativas ao seu 
emprego, em 2016, a Câmara Técnica de 
Documentos Eletrônicos (CTDE) do CO-
NARQ lança a Orientação Técnica nº 4 - 
Recomendações de uso do PDF/A para 
Documentos Arquivísticos (CONSELHO 
NACIONAL DE ARQUIVOS, 2016), com o 
objetivo de normatizar o uso deste forma-
to para a preservação e acesso de docu-
mentos Arquivísticos. A vantagem do uso 
do PDF/A está na utilização de um formato 
digital desenvolvido especificamente para 
a preservação de documentos digitais em 
longo prazo que atende tanto à produção 
dos documentos textuais, quanto imagéti-
cos paginados, o que permite manter sua 
forma fixa e conteúdo estável (CONSE-
LHO NACIONAL DE ARQUIVOS, 2016).

	 A preservação digital mediante re-
produção tem a grande vantagem da de-
mocratização do acesso à informação que 
permite o acesso a qualquer tempo por 
qualquer usuário. Contudo, a reprodução 
digital implica armazenagem organizada 
que possibilite, além da preservação, a 
recuperação da informação e acesso ao 
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formato digital. O documento ou conjun-
to documental, além de reproduzido digi-
talmente, precisa ter um registro em for-
mulário digital composto de campos que 
obedecem aos padrões e formatos inter-
nacionais para preenchimento de modo 
sistemático e uniforme dos dados de iden-
tificação física e temática.

	 Em Arquivística os padrões são a 
Norma Internacional ISAD(G): General 
International Standard Archival Descrip-
tion (CONSELHO INTERNACIONAL DE 
ARQUIVOS, 2000) e a Norma Brasileira 
de Descrição Arquivística (NOBRADE) 
(CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS, 
2006). Além dessas normas de padrões 
para descrição arquivística, a Norma 
ISO 15489 – Informação e Documentos 
– Gestão de Documentos (INTERNATIO-
NAL STANDARD ORGANIZATION, 2001, 
p.4), mais abrangente porque dedicada 
à implantação do sistema de gestão de 
documental e inclusão de decisões so-
bre produção documental, incorporação, 
controle, arquivamento e acesso, indica a 
necessidade da elaboração e uso de um 
tesauro para controle de vocabulário e um 
dispositivo para criação ou retenção de re-
gistros de descrição arquivística e de au-
toridade em ambiente digital.

	 Esse processo de armazenagem e 
organização da informação, seja físico ou 
virtual, obedece a um ciclo que se inicia 
pela coleta ou produção documental, pas-
sa pelo tratamento documental, como eta-
pa intermediária e determinante da próxi-
ma e última etapa, a difusão documental. 
Na perspectiva de um ciclo documental, 
a etapa de tratamento produz informa-
ção documentária como resultado da “[...] 
produção de formas de apresentação e 
de representação da obra, assim como 
de seus pontos de acesso em sistemas 
de informação documentária.” (ORTEGA, 
2008, p.8).  As informações documentá-
rias, portanto, são “[...] apreendidas, re-
gistradas e armazenadas em sistemas 

de informação documentária a fim de que 
sejam passíveis de recuperação e uso.” 
(ORTEGA, 2008, p.8). Entretanto, para 
que essa informação documentária seja 
armazenada e recuperada, precisa ter 
descrição física e de conteúdo. Segundo, 
Brascher e Café (2008, p. 5), “A organi-
zação da informação é um processo que 
envolve a descrição física e de conteúdo 
dos objetos informacionais.”.

	 Tal como foram desenvolvidos os 
conhecimentos relativos à descrição fí-
sica e a descrição de conteúdo, verifica-
mos que o resultado desses processos 
de organização da informação são repre-
sentações da informação, a informação 
documentária.

	 A representação da informação 
refere-se aos dados de descrição física 
(autoria, título e tipo do documento e da-
dos de produção que inclui local, produ-
tor e ano) e de descrição temática (termos 
que representam os assuntos do conteú-
do). Cada um desses itens da descrição 
serve como ponto de acesso. O ponto de 
acesso direciona o usuário para o registro 
completo de descrição física e temática; o 
registro possibilita ao usuário decidir se o 
objeto informacional interessa ou não; e a 
localização encaminha o usuário para o 
documento digital desejado. Atualmente, 
os registros de descrição física e temáti-
ca necessitam de sistemas de informação 
que utilizem softwares com possibilidade 
de compartilhamento para interoperabili-
dade entre outros sistemas o que poderá 
facilitar a armazenagem tanto dos docu-
mentos digitais quanto dos registros.

	 Mas, existe uma distinção impor-
tante entre a descrição física e a de con-
teúdo: enquanto a descrição física, reali-
zada por meio da catalogação, refere-se 
a aspectos físicos de objetos informacio-
nais, a descrição de conteúdo, realizada 
por meio da indexação, trabalha com con-
ceitos. A descrição física produz represen-
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tação física da informação e a descrição 
de conteúdo a representação conceitu-
al da informação. Ambos os produtos de 
descrição física e temática compartilham 
um mesmo registro de descrição ou meta-
dados em campos distintos de modo que 
podem funcionar como pontos de acesso 
em um processo de busca pelo usuário. 
Assim como, é possível incluir no metada-
dos o link ou endereço eletrônico para o 
documento digital.

	 O resultado da indexação é, portan-
to, uma representação do conteúdo do do-
cumento para sua acessibilidade temática 
por assunto. A indexação é um processo, 
resumidamente, realizado em duas etapas 
essenciais: a análise e a representação. 
Na etapa de análise é feita a identificação 
e seleção de conceitos que representa-
rão o conteúdo significativo do conteúdo 
e, na etapa de representação, os concei-
tos selecionados passarão por controle de 
vocabulário com uso de linguagens de in-
dexação ou vocabulários controlados com 
a finalidade de adequação ao vocabulário 
do usuário. Conforme Barité, et al. (2015, 
p.87), indexação é

A operação mais significativa da aná-
lise documental que se refere ao pro-
cesso de descrição e representação 
do conteúdo temático de um docu-
mento, por meio de um número limi-
tado de termos obtidos diretamente do 
texto dos documentos (palavras-cha-
ve) ou vocabulários controlados (des-
critores ou cabeçalhos de assunto). 
Esses termos devem ser aqueles que 
mais apropriadamente caracterizam o 
documento, a fim de facilitar sua futura 
recuperação temática.

	 Na etapa de representação é funda-
mental o uso de vocabulários controlados 
ou linguagens de indexação. Com o objeti-
vo de representar o conteúdo documental 
para a recuperação, a indexação, enquan-
to processo, não poderá estar dissociada 

da gestão documental e, principalmente, 
do sistema de informação. Para isso, pre-
cisa ser moldada e adequada ao contexto 
de produção documental por seus atores 
principais atuantes no tratamento e na 
recuperação, o profissional arquivista e o 
usuário. Isso porque, ao ser realizado, o 
processo de indexação é influenciado por 
requisitos, elementos e variáveis previa-
mente definidos em função de cada con-
texto em que se localiza o sistema de in-
formação (CARNEIRO, 1985).

	 Os requisitos, relacionados às ati-
vidades de gestão (plano horizontal), são 
a instituição, a clientela e os recursos fi-
nanceiros, materiais e humanos, ou seja, 
o ambiente em que se insere o sistema 
de informação.

	 Os elementos, relacionados às 
atividades de organização e representa-
ção da informação, são sete: cobertura 
de assuntos, seleção e aquisição de do-
cumentos-fonte, processo de indexação, 
estratégia de busca, tempo de resposta 
do sistema, forma de saída e avaliação 
do sistema.

	 O processo de indexação é o ele-
mento essencial da política e determi-
nante dos resultados de recuperação da 
informação. Segundo Carneiro (1985), 
o processo de indexação é afetado di-
retamente por um conjunto de variáveis 
influentes na representação (durante a 
indexação) e, consequentemente, na re-
cuperação da informação (resultado da 
indexação): exaustividade, especificidade, 
escolha da linguagem de indexação, revo-
cação e precisão.

	 O conjunto de requisitos, elemen-
tos e variáveis da política de indexação do 
CEDEM serão analisados para estudo de 
uma proposta de articulação à política ar-
quivística de armazenagem e organização 
da reprodução digital da memória de mo-
vimentos político-sociais.
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3. CEDEM: Memória, Movimentos 
Sociais e seu local de guarda

	 O CEDEM é um centro que se des-
taca por seu caráter interdisciplinar, man-
tido pela conjugação das áreas de Ciên-
cias Humanas, Letras e Artes, Ciências 
Sociais Aplicadas e demais Ciências afins 
ficando estabelecidas as especialidades 
do CEDEM a partir da definição de linhas 
de pesquisas orientadoras de seus proje-
tos. Dessa forma, o CEDEM tem por ob-
jetivos: 1) Preservar e difundir a Memória 
da Universidade; 2) Preservar e difundir a 
memória social no âmbito da competência 
da Universidade; 3) Realizar pesquisas de 
caráter acadêmico cujos temas estejam 
relacionados com as áreas do conheci-
mento com as quais o CEDEM mantém di-
álogo permanente e que digam respeito à 
sua área de atuação; 4) Promover ativida-
des de extensão; 5) Interagir com o ensino 
em todos os seus níveis.

	 Com essa proposta, o CEDEM 
assume como missão institucional a pre-
servação, pesquisa e difusão de docu-
mentos e informações sobre memória 
universitária e movimentos sociais, espe-
cialmente os de caráter político contem-
porâneo brasileiro, bem como de outras 
fontes produzidas no âmbito da missão 
da Universidade, em suas dimensões de 
ensino, pesquisa e extensão.

	 Em 1987, um grupo de docentes in-
teressados na preservação de documen-
tos e formação da memória histórica da 
Unesp elaborou um projeto de criação de 
um centro de documentação e memória 
para a universidade. Surgia o Cedem, em 
larga medida, moldado a partir da idealiza-
ção de um núcleo de memória universitá-
ria, mas também, naquela ocasião, com a 
ideia de se constituir núcleos específicos 
sobre a memória paulista e sobre docu-
mentação regional (UNIVERSIDADE ES-
TADUAL PAULISTA JÚLIO DE MESQUI-
TA FILHO, 1987).

	 Da concepção à concretização, 
ajustes ao projeto inicial fizeram-se ne-
cessários, e os núcleos sobre memória 
paulista e documentação, posteriormente, 
deram lugar a acervos sobre a memória 
de movimentos sociais. Processo inicia-
do em 1994, com a entrada da totalidade 
de acervos de outras instituições, como a 
do Archivio Storico del Movimento Ope-
raio Brasiliano (ASMOB/IAP) e do Centro 
de Documentação do Movimento Operá-
rio Mario Pedrosa (CEMAP), por meio de 
convênio estabelecido. A partir desse mo-
mento, o CEDEM começa a acolher arqui-
vos sobre movimentos sociais de diversas 
origens e condições jurídicas – doação, 
depósito, compra (CAMARGO, 2008).

	 Desde então, o CEDEM passou a 
reunir fontes preciosas para o conheci-
mento da história contemporânea do Bra-
sil. Ao receber esses fundos documentais, 
se tornou responsável técnica e legal-
mente por sua integridade, organização 
arquivística e disponibilização de seus 
conteúdos. Segundo política do centro, o 
recolhimento desses documentos, além 
de representar o cumprimento de um 
compromisso da universidade para com 
a sociedade, é também uma maneira de 
a valorizar ao proporcionar aos seus pes-
quisadores o acesso a fontes documen-
tais até então não disponíveis ou de difícil 
acesso (CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO 
E MEMÓRIA DA UNESP, 2015).

	 Dessa forma, o CEDEM desenvol-
ve suas atividades a partir da constituição 
e desenvolvimento de duas linhas funda-
mentais de acervo: Memória Universitária 
e Memória dos Movimentos Político-So-
ciais Brasileiros Contemporâneos. Hoje 
em dia, sob sua responsabilidade existem 
importantes arquivos e coleções, desta-
cando-se por abordar temáticas relaciona-
das ao processo político do país, à memó-
ria social e à preservação do patrimônio 
histórico e de bens culturais ao abrigar co-
leções e arquivos produzidos ou acumu-
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lados por pessoas, organizações, partidos 
políticos e demais entidades, identificadas 
como formadores e integrantes das es-
querdas brasileiras.

	 O CEDEM, talvez por custodiar do-
cumentos provenientes de movimentos 
sociais com caráter político – muitas ve-
zes reunidos na clandestinidade, perdidos 
e recuperados diversas vezes, com pas-
sagem por vários titulares, apresentando 
elevado grau de dificuldade na identifica-
ção da proveniência e ordem original – 
em geral trata tais documentos de forma 
articulada, entre fundos e coleções, agru-
pados fisicamente por critérios variados, 
como espécie ou gênero documental (pe-
riódicos, cartazes, fotografias, livros, do-
cumentos textuais, audiovisual). Contudo, 
a informação sobre a procedência sempre 
é preservada na descrição ou base de 
dados correspondente, assim como des-
critores relativos às unidades ou itens do-
cumentais. Ainda que não utilize o modelo 
de sistema de séries elaborado por Scott 
(1966), certas opções metodológicas às 
vezes podem lembrar, mesmo que vaga-
mente, as propostas do autor.

4. Política arquivística de preservação 
digital e o tratamento documental 
no Sistema de Gestão de Acervos 
Permanentes da Unesp (SisAcervo)

	 Programas de reprodução de 
acervo, ao longo das três décadas de 
atuação do CEDEM, sempre ocuparam 
uma posição central no planejamento 
estratégico da instituição. Experiências 
nessa área remontam ao final dos anos 
90, quando se une à equipe técnica do 
centro uma programadora, que mais tar-
de, ao sair desenvolve o software Ale-
xandria, que inclusive foi posteriormente 
adquirido pelo CEDEM para descrever 
arquivisticamente o acervo. Nesse mo-
mento, não havia o conjunto de normas 
que hoje embasam os trabalhos de insti-

tuições arquivísticas, a exceção das inci-
pientes ISADg e ISAARcpf. Contudo, es-
sas primeiras versões das normas, não 
foram adotadas pelo Alexandria.

	 Com o passar dos anos e a necessi-
dade de alinhamento às normas nacionais 
e internacionais em vigor, aliado à reso-
lução Unesp que determina que todos os 
sistemas institucionais devem ser produzi-
dos pela própria universidade, tem início o 
desenvolvimento de um sistema novo com 
recursos próprios da universidade, estrutu-
rado sobre diretrizes do Conselho Interna-
cional de Arquivos e do Conselho Nacional 
de Arquivos (CENTRO DE DOCUMENTA-
ÇÃO E MEMÓRIA DA UNESP, 2017). Sur-
ge, então, o Sistema de Gestão de Acer-
vos Permanentes da Unesp (SisAcervo), 
instrumento institucional para a descrição 
arquivística dos acervos da Universidade.

	 Os documentos do acervo do CE-
DEM estão representados (catalogados e 
indexados) neste sistema, que está dispo-
nível à consulta pública a partir da página 
web do CEDEMIII. Desta maneira, a con-
sulta às referências de fundos e coleções 
abrigados pelo CEDEM, encontram-se 
disponíveis online. Documentos já digitali-
zados são inseridos no sistema, conectan-
do-se a referência que lhe corresponde. 
Esse processo e upload do objeto digital, 
localização da referência correspondente 
e vinculação entre ambos, é trabalho mo-
roso e imprescindível; e passa por diver-
sas revisões a fim de minimizar possibili-
dades de falhas.

	 São esperados como produtos da 
implementação do SisAcervo: 1) Garan-
tia da conservação física dos documentos 
tratados; 2) Representação da informação 
documentária (catalogação e indexação) 
e conservação do acervo, na medida que 
os documentos convertidos a formato digi-
tal são inseridos no SisAcervo, o que obri-
gatoriamente impinge a inserção de me-
tadados arquivísticos que possibilitem a 
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recuperação de informações, conforme os 
parâmetros de busca eleitos pelo usuário; 
e 3) Disponibilização e difusão do acervo 
digitalizado à consulta pública e irrestrita. 

	 A produção destes produtos cor-
robora com as orientações apresentadas 
por Fuster Ruiz (1995) e Recomendações 
para digitalização de documentos arqui-
vísticos permanentes. (CONSELHO NA-
CIONAL DE ARQUIVOS, 2010)

	 O SisAcervo – Sistema de Gestão 
de Acervos Permanente foi desenvolvido 
como banco de dados para a atividade 
de descrição arquivística conforme a NO-
BRADE. Disponibiliza as informações so-
bre seu acervo em rede interna e na web, 
em sítio próprio, por meio de um catálogo 
online que centraliza informações relativas 
a todos os fundos e as coleções abrigados 
pelo CEDEM.

	 O sistema, além de permitir cata-
logação e pesquisa, possui uma admi-
nistração da entrada de fundos e cole-
ções no acervo e um módulo de Serviços 
destinado à administração dos usuários 
e das pesquisas realizadas, gerando es-
tatísticas de consultas, tipos de pesqui-
sas e principais conjuntos documentais 
pesquisados como ferramenta de plane-
jamento e controle administrativo institu-
cional (CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO 
E MEMÓRIA DA UNESP,  s/d).

	 Para melhor exemplificar o pro-
cesso de integração entre os programas 
de reprodução de documentos e indexa-
ção, ao confluírem no SisAcervo, tome-
mos como exemplo o documento ¡Alto a 
la represión y las torturas!, um dos do-
cumentos iconográficos mais emblemá-
ticos da coleção de cartazes, sob tutela 
do CEDEM. 

Figura 1 – Cartaz Alto a la represión y a las torturas!
Fonte: Unión Internacional de Estudiantes. ¡Alto a la represión y a las torturas! Cartaz. CEDEM. Acervo ASMOB, s/d.
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	 É preciso considerar que em um ar-
quivo, ainda que este possua um programa 
de reprodução de documentos, não é acon-
selhável a duplicação total do acervo. Devem 
ser definidos previamente os critérios utiliza-
dos para selecionar os documentos apro-
priados para serem duplicados, relacionan-
do-os aos motivos e condições necessários 
para a reprodução preventiva e de acesso. 
Entre eles, é possível elencar algumas das 
razões recorrentes, como: grande demanda 
de consulta, fragilidade do suporte e acentu-
ado interesse social. Contudo, aos motivos 
que levam a iniciativa de reproduzir determi-
nado documento ou conjunto documental, 
se une a verificação das condições físicas e 
técnicas relacionadas. Assim, devem ser ve-
rificadas, individualmente e em conjunto, as 
características físicas do documento (dimen-
sões, gramaturas, materiais utilizados, etc.), 
nível de deterioração do suporte, técnicas 
empregadas para a fixação da informação e 
estado de conservação geral (qualidade da 
tinta, gravação, tipo de escrita, etc.).

	 A combinação destes elementos tem 
peso decisivo na eleição dos segmentos a se-
rem duplicados e das técnicas escolhidas para 
a mudança do suporte da informação. Em ou-
tras palavras, o desgaste provocado pelo pro-
cesso de captura da imagem documental é 
determinante para a escolha do procedimento 
técnico a ser utilizado para a mesma. Dessa 
maneira, o cartaz ¡Alto a la represión y las tor-
turas!, apresentava as condições necessárias 
para sua digitalização, sendo esta realizada 
por meio de técnica fotográfica, devido as 
grandes dimensões físicas do original.

	 Entretanto, duplicar o documento, 
mantendo sua versão original em formato 
convencional e a versão duplicada, em for-
mato digital, não é suficiente para fornecer 
acesso aos pesquisadores. A descrição 
do documento é uma das funções primor-
diais de qualquer arquivo, pois através da 
representação do documento é possível 
recuperar informações e localizar originais 
em meio a uma infinidade de registros.

	 No SisAcervo, a descrição docu-
mental é realizada durante o cadastramento 
de documentos, seguindo critérios da NO-
BRADE, como já exposto anteriormente. O 
módulo Cadastramento, restrito à equipe 
técnica autorizada, permite inserção e/ou al-
teração dos dados relativos ao acervo des-
crito. Para tanto, foram definidos campos 
descritivos divididos por áreas, conforme as 
especificidades necessárias para a contex-
tualização arquivística dos documentos.

	 Estas planilhas descritivas foram for-
matadas para a inserção de metadados arqui-
vísticos, compondo um sistema estruturado 
por formulários de preenchimento específi-
co para cada tipo de acervo e por módulos 
de consulta interna e externa online. Assim, 
o sistema foi programado para agrupar os 
gêneros e suportes documentais do acervo, 
por meio de campos e tabelas auxiliares, que 
possibilitam a pesquisa simples e/ou combi-
nada com a totalidade do acervo, a saber: Au-
torias; Títulos; Descritores; Editoras; Idiomas; 
Localidades; e Plano de Classificação.

	 As planilhas descritivas (fichas ca-
talográficas) desenvolvidas são compostas 
por campos definidos em respeito às parti-
cularidades dos documentos pertencentes 
a determinados gêneros e espécies docu-
mentais: Audiovisuais; Sonoros; Cartazes; 
Fotografias; Documentos textuais; Dossiês 
temáticos; Livros; Periódicos; Clippings e 
Objetos. O layout das planilhas foi defini-
do considerando o registro de dois tipos 
de dados – os comuns e os específicos. 
Para os comuns, constam os campos a 
serem preenchidos: Identificação ou Tema 
ou Título; Data; Localização Física/Micro-
filme/Digital; Local de produção; Autorias; 
Descritores; Classificação; Descrição; e 
Notas. Já, para os dados específicos, as 
planilhas apresentam campos necessários 
ao detalhamento descritivo dos suportes 
em questão e, também, para o registro de 
informações específicas dos documentos 
(CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E ME-
MÓRIA DA UNESP, 2013).
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	 Entre as diversas abas descritivas, 
destacamos “Objeto Digital” e “Área Temá-
tica”. Objeto digital é a aba que possibilita 
o upload da imagem capturada, permitin-
do que o pesquisador tenha acesso ao do-
cumento digitalizado por meio do sistema 
disponível na web.

	 As informações contidas na aba Área 
Temática corroboram justamente para a re-
cuperação desses objetos e possuem intima 
relação com o processo de indexação do do-
cumento. Este pode ser considerado o ponto 
de encontro entre dois programas fundamen-
tais: o programa de organização arquivística 
do acervo e o programa de reprodução de 
originais levados a cabo pelo CEDEM nas últi-
mas décadas. Assim, é realizado o upload dos 
arquivos digitais diretamente nos formulários 
de registro do sistema informatizado de des-
crição arquivística, visando a disponibilização 
de uma cópia dos originais à consulta pública.

	 Para o cartaz ¡Alto a la represión y 
las torturas! foram definidos os descritores: 
Brasil; Regime Militar; Tortura; Exílio. Ter-
mos escolhidos não apenas a partir da in-
terpretação textual literal, mas também com 
base em informações contextuais, relativas 
à produção e acumulação do documento. 
Por exemplo, o termo “exílio”. Não consta 
menção a palavra exílio no discurso dispos-
to no documento. Porém, ao ser descrita no 
sistema, o indexador levou em considera-
ção que o documento original pertence ao 
acervo do ASMOB, mais especificamente 
a uma coleção que, em sua formação de 
origem, foi batizada de Coleção Exílio (hoje 
Coleção do ASMOB) por reunir documentos 
que circulavam entre os exilados brasilei-
ros durante os anos 1960 e 1970 ou fruto 
de campanhas políticas realizadas desde o 
exílio para denunciar a perseguição política 
vivida no Brasil, naquele período.

	 Este entendimento é reforçado ao ve-
rificar o campo “descrição”, na aba “Área de 
Identificação”, onde consta o seguinte con-
teúdo: “Denúncia de tortura no Regime Mili-

tar Brasileiro. Forma - Desenho”. Assim, nos 
parece bastante significativo que a descrição 
e indexação de documentos, no CEDEM, ex-
trapolem análise documentária e tendam a 
interpretação arquivística, sempre contextu-
al, e histórica do objeto representado.

	 A determinação de assuntos dos 
documentos é realizada conforme o se-
guinte relato descritivo fornecido por pro-
fissional que atua no CEDEM:

Lêem o conteúdo e definem uma palavra 
que acreditam que correspondem. Algu-
mas, provavelmente por hábito, outras são 
palavras recorrentes nos documentos e/ou 
no discurso do movimento/historiografia. Ex: 
exílio, tortura, comunismo, anistia. Mas real-
mente, é um processo individual, autônomo. 
Aliás, todo o processo de descrição é assim. 
Pode ser que existam campos (metadados) 
pré-definidos, o que regula sim um pouco o 
processo de descrição, mas não existem re-
gras definidas para como preencher o con-
teúdo desses campos. O que todos relatam 
é que depende. Ao que parece, o próprio do-
cumento determina como ser representado. 
Entre os técnicos também não há concor-
dância, cada um resguarda o seu “direito” a 
fazer como acredita ser certo. 

	 O uso de vocabulário controlado é 
relatado abaixo:

Houve tentativa de construção de vocabu-
lário, mas não se desenvolveu. Atualmente 
utilizamos linguagem natural. O sistema per-
mite a todos que cadastram documentos in-
cluírem quantos termos quiserem para inde-
xar. O que significa que um documento pode 
ter apenas um termo ou 10 que o represen-
tem. O indexador pode incluir na tabela ge-
ral do sistema quantos termos quiser, livre-
mente. Na hora que o indexador pede para 
cadastrar um novo termo, deve escolher o 
“tipo de descritor”: Temático, geográfico ou 
onomástico. Ele pode, inclusive, alterar os 
termos já cadastrados, tanto em relação ao 
nome, quanto ao tipo. Por exemplo:
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	 Outro módulo importante do SisA-
cervo é o Pesquisa no Banco de Dados, 
disponível aos usuários a partir da página 
web da instituição. Este módulo permite ao 
a pesquisa em dois níveis distintos: 1) sim-
ples por títulos, autorias e descritores; 2) 
combinada por títulos, autorias, locais, edi-
toras, notas, descritores e instituições. Ain-
da, há um outro tipo de pesquisa filtrada por 
fundo ou coleção documental e período.

5. Análise da política de indexação 
do CEDEM: proposta de articulação 
à política arquivística digital dos 
movimentos político-sociais 
brasileiros contemporâneos 

	 A representação por assunto é tarefa 
da indexação e dos seus instrumentos de re-
presentação, as linguagens de indexação e vo-
cabulários controlados. Entretanto, a aplicação 
da indexação e seus instrumentos à política 
arquivística necessita de articulação mediante 
elaboração de uma política de indexação ten-
do em vista a diversidade de requisitos, ele-
mentos e variáveis em contexto arquivístico.

	 Com a proposta de realizar estudo 
ensaístico sobre as relações existentes 
entre as diferentes políticas adotadas por 
arquivos serão analisados, a partir do con-
texto da política arquivística do CEDEM, o 
conjunto de requisitos, elementos e variá-
veis da política de indexação para uma pro-
posta de articulação à política arquivística 
de armazenagem e organização da repro-
dução digital da memória de movimentos 
político-sociais. Para isso, utilizaremos a 
sequência de análise do estudo ensaístico 
de Fujita e Troitiño (2018, p.105-13) para 
arquivos de instituições de saúde com base 
no relato da política arquivística do CEDEM 
que consta no item 4.

	 A sequência de análise consta de 
dois planos e 3 aspectos: os requisitos no 
plano horizontal representa as atividades 
de gestão arquivística, os elementos e as 
variáveis no plano vertical representam as 
atividades de organização e representa-
ção da informação.

	 No plano horizontal o conjunto de 
requisitos correspondem às condições de 

Figura 2 – Tela da área temática para escolha do tipo de descritor
Fonte: Catálogo online do CEDEM
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funcionamento do sistema de informação 
a partir da identificação da organização, 
clientela, recursos financeiros, materiais e 
humanos, cuja análise será relevante para 
a definição do serviço a ser oferecido e, ao 
mesmo tempo, influenciará o funcionamen-
to do plano vertical nos produtos e serviços 
a serem oferecidos ao usuário do sistema 
de informação (CARNEIRO, 1985).

	 Por isso, será necessário que o CE-
DEM desenvolva diferentes estudos para 
conhecimento de seus requisitos: perfil e 
vocabulário de domínio de seus usuários e 
a política institucional da Universidade para 
a estrutura física, financeira, material e hu-
mana do CEDEM.  O resultado desses es-
tudos, principalmente o de usuário, servirão 
de base para a definição e/ou aprimoramen-
to dos elementos e variáveis da política de 
indexação no plano vertical. Por outro lado, 
é preciso identificar na estrutura de recursos 
humanos quem participa diretamente da im-
plementação da política de indexação. Com 
certeza, os mesmos que atuam no desen-
volvimento e alimentação do SisAcervo.

	 O Sistema de Gestão de Acervos 
Permanentes é o resultado concreto de 
uma política arquivística que levou em 
consideração todos os requisitos do plano 
horizontal na elaboração e implantação, 
mesmo que a documentação descritiva dos 
estudos realizados seja um conjunto de es-
pecificações técnicas (CENTRO DE DO-
CUMENTAÇÃO E MEMÓRIA DA UNESP, 
s/d) e um manual de operações do módulo 
de cadastramento. Dessa forma, podemos 
considerar o SisAcervo como o resultado 
da elaboração e implementação, não só de 
uma política arquivística, como também, 
de política de indexação. Interessante se-
ria elaborar um Manual do Sistema com a 
descrição pormenorizada de todas as es-
pecificações do SisAcervo relacionadas à 
política arquivística e à política de indexa-
ção. Não restam dúvidas de que é neces-
sário registrar a memória do sistema de in-
formação, em cada pormenor, para facilitar 

futuros aprimoramentos, como também, 
seu uso uniforme por diferentes utilizado-
res atuando em tempos diferentes.

	 Porém, ainda assim, seria fundamen-
tal realizar estudo do perfil e das necessida-
des de informação de sua comunidade de 
usuários, tendo em vista que é desconhe-
cido o vocabulário utilizado para pesquisas. 
Seria muito sugestivo realizar avaliações 
contínuas acerca dos termos utilizados para 
busca de informações no SisAcervo.

	 Ficou claro, também, que o CEDEM 
segue os marcos regulatórios produzidos 
no âmbito da Universidade e por instituições 
normalizadoras em âmbito brasileiro e inter-
nacional, como por exemplo, o metadados 
para registro das descrições físicas e temáti-
cas obedece aos parâmetros estabelecidos 
pela NOBRADE e a reprodução digital dos 
documentos obedece a orientação técnica 
do CONARQ.  Além disso, o CEDEM tem 
política arquivística descrita nos seguintes 
documentos: relatório de gestão (CENTRO 
DE DOCUMENTAÇÃO E MEMÓRIA DA 
UNESP, 2017), Política de desenvolvimen-
to de coleções (CENTRO DE DOCUMEN-
TAÇÃO E MEMÓRIA DA UNESP, 2015) e 
guia de acervo (CAMARGO, 2008). Seria 
importante reunir todas as informações so-
bre o CEDEM e suas diversas políticas, seja 
arquivística, de preservação, reprodução, 
tratamento documental, desenvolvimento 
de coleções e de indexação, em documento 
único que pudesse demonstrar o entrelaça-
mento de todas as suas políticas.

	 A política de informação necessita, 
principalmente, de padronização de registros 
e de padronização do arquivamento eletrôni-
co combinado com a indexação e uso de vo-
cabulário controlado. Nesse sentido, vamos 
analisar, na sequência, o plano vertical com-
posto de elementos e variáveis da política de 
indexação. Os elementos elencados por Car-
neiro (1985, p.231), bem como a função e apli-
cação de cada um na perspectiva do CEDEM, 
podem ser compreendidas no Quadro 1:
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Quadro 1 – Função e aplicação dos elementos da política de indexação
Fonte: Fujita e Troitiño, 2018, p.

 As variáveis, segundo Carneiro 
(1985), que infl uenciam o processo de in-
dexação e impactam na recuperação da 

informação, podem ser visualizadas no 
Quadro 2 acompanhadas da função e da 
aplicação no CEDEM: 
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 Finalmente, considera-se que um 
manual de indexação deva ser elabora-
do para o registro de todas as decisões 
acerca dos elementos e variáveis da in-
dexação com a função precípua de as-
segurar a uniformidade das atividades de 
organização e representação da informa-
ção realizadas no plano horizontal da po-
lítica de indexação. 

6. Considerações fi nais

 A política arquivística tem extraordi-
nária relevância porque, quando falamos 
de documentação digital, implica ques-
tões articuladas às políticas de preserva-
ção digital para reprodução, recuperação 
e acesso, que são atualmente essenciais 
à transparência e ao imediatismo informa-
cional. Atrelada à política arquivística está 
a condição sine qua non de representar 
para recuperar. É justamente nesse ponto 
que se justifi ca a necessidade da política 
de indexação, tendo em vista, a declara-
da razão e meta de coleções documentais 
originais e únicas de movimentos político-
-sociais custodiadas por centros de docu-
mentação serem reproduzidas digitalmen-
te: acesso a informação e conhecimento.

 Considerando-se que este estudo 
ensaístico teve como objetivo refl etir sobre 
a aplicabilidade da elaboração e implemen-
tação da política de indexação no âmbito 
das instituições de memória no Brasil, é 
importante reconhecer que, certamente, 
os aspectos da política de indexação es-
tão presentes nas instituições de memó-
ria, contudo, sem a devida explicitação ou 
organização. A partir do momento em que 
todos os gestores e atores envolvidos na 
política de informação tornam-se conscien-
tes da existência e os reconhecem, como 
demonstrado no item 5, há necessidade de 
sistematização das informações relativas 
aos planos horizontal e vertical com requi-
sitos, elementos e variáveis. Outro ponto 
importante é que embora o tratamento pela 
indexação por assuntos seja uma etapa 
intermediária e raramente notada, porque 
está por dentro, sua sistematização e con-
trole faz enorme diferença para quem usa 
o sistema de informações devido à rapidez, 
precisão e revocação no momento da re-
cuperação da informação. Usar a indexa-
ção é, portanto, altamente estratégico para 
os objetivos das políticas arquivísticas de 
preservação digital que o faz para viabilizar 
o acesso a documentos únicos e de difícil 
resgate e isso, é fi nanceiramente caro.

Quadro 2 – Função e aplicação das variáveis do processo de indexação
Fonte: Catálogo online do CEDEM
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	 A linguagem de indexação utiliza-
da pelo sistema pode se tornar um instru-
mento valioso não só pela evidente fun-
ção de controle de vocabulário do sistema 
mas para auxílio ao usuário no momento 
de sua busca. Além disso, dá visibilidade 
às áreas de assunto tratadas pelo centro 
de documentação.

	 Finalmente, no que tange à análise 
do sistema de informação do CEDEM rei-
teramos as seguintes recomendações:
	 - Realizar diferentes estudos para 
conhecimento de seus requisitos: perfil e 
vocabulário de domínio de seus usuários 
e a política institucional da Universidade 
para a estrutura física, financeira, material 
e humana do CEDEM;
	 - Elaborar um manual de indexa-
ção que contenha informações sobre o 
CEDEM e suas diversas políticas, seja 
arquivística, de preservação, reprodução, 
tratamento documental, desenvolvimento 
de coleções e de indexação com requisi-
tos, elementos e variáveis e relaciona-las 
às especificações do SisAcervo;
	 - Elaborar e experimentar metodo-
logia de avaliação para analisar proble-
mas de recuperação, verificar ajustes na 
implementação da política e futuros apri-
moramentos, uso do software e ferramen-
tas de busca;
	 - Adotar o Tesauro Unesp como 
linguagem de indexação para controle do 
vocabulário e disponibiliza-lo junto à inter-
face de busca do sistema de informação;
	 - Importar os registros de auto-
ridade de assunto do Tesauro Unesp 
para o SisAcervo e obter controle de 
vocabulário automático nos campos de 
assuntos dos metadados de descrição 
física e temática;
	 - Calibrar a capacidade de revoca-
ção e precisão do sistema com exaustivi-
dade e especificidade na determinação de 
termos para representação dos documen-
tos em função da necessidade de recupe-
ração da informação de sua comunidade 
de usuários.
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Desenvolvimento da nova Biblioteca Digital da Biblioteca Brasiliana USP:
Relato de Experiência

 
Desarrollo de la nueva Biblioteca Digital de la Biblioteca Brasiliana USP: 

Relato de Experiencia

Development of the new Digital Library of the Brasiliana Library USP:
Experience Report

Rodrigo Moreira GarciaI

Resumo:

A Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin é um órgão da Pró-Reitoria 
de Cultura e Extensão Universitária. Como entidade acadêmica 
da Universidade de São Paulo, configura-se como um centro 
interdisciplinar de informação e documentação, pesquisa e difusão 
científica. Tendo como finalidade a preservar e proporcionar irrestrito 
acesso de seu acervo, a estratégia adotada foi o desenvolvimento de 
uma biblioteca digital brasiliana. Este trabalho apresenta um relato de 
experiência do desenvolvimento da nova plataforma para a Biblioteca 
Digital da BBM. Apresenta uma retrospectiva desde o projeto-piloto, 
os problemas e êxitos no decorrer do percurso do projeto. Relata os 
desafios enfrentados e as soluções encontradas para a retomada dos 
processos de digitalização e desenvolvimento da coleção digital. Por fim, 
apresenta os próximos passos, desafios e aponta para a necessidade 
de definições estratégicas para a sua sustentabilidade institucional.

Palavras-chave:

Bibliotecas Digitais

Digitalização de Acervos

Acesso aberto

Coordenação de Projetos

Projetos Sustentáveis
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Resumen:

La Biblioteca Brasiliana Guita y José Mindlin es un órgano de la 
Pro-Rectoría de Cultura y Extensión Universitaria. Como entidad 
académica de la Universidad de São Paulo, se configura como un 
centro interdisciplinario de información y documentación, investigación 
y difusión científica. Con la finalidad de preservar y proporcionar 
irrestricto acceso de su acervo, la estrategia adoptada fue el desarrollo 
de una biblioteca digital brasiliana. Este trabajo presenta un relato de 
experiencia del desarrollo de la nueva plataforma para la Biblioteca 
Digital de BBM. Presenta una retrospectiva desde el proyecto piloto, 
los problemas y éxitos en el transcurso del recorrido del proyecto. 
Relata los desafíos enfrentados y las soluciones encontradas para 
la reanudación de los procesos de digitalización y desarrollo de la 
colección digital. Por último, presenta los próximos pasos, desafíos 
y apunta a la necesidad de definiciones estratégicas para su 
sostenibilidad institucional.

Abstract:

The Brasiliana Guita and José Mindlin Library is an organ of the Pro-
Rectory of Culture and University Extension. As an academic entity 
of the University of São Paulo, it is an interdisciplinary center for 
information and documentation, research and scientific dissemination. 
With the purpose of preserving and providing unrestricted access 
to its collection, the strategy adopted was the development of a 
Brazilian digital library. This paper presents an experience report 
on the development of the new platform for the Digital Library of 
BBM. It presents a retrospective from the pilot project, the problems 
and successes throughout the course of the project. It reports the 
challenges faced and the solutions found for the resumption of the 
processes of digitalization and development of the digital collection. 
Finally, it presents the next steps, challenges and points to the need 
for strategic definitions for its institutional sustainability.

Palabras clave:

Bibliotecas Digitales

Digitalización de Acervos

Acceso abierto

Coordinación de Proyectos

Proyectos Sostenibles
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Desenvolvimento da nova Biblioteca 
Digital da Biblioteca Brasiliana USP:

Relato de Experiência

Introdução

	 Inaugurada em março de 2013, a 
Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin 
(BBM) é um órgão e entidade acadêmica da 
Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universi-
tária (PRCEU) da USP. O projeto Brasiliana 
USP iniciou-se em 2005 e foi pensado para 
abrigar e integrar a coleção Brasiliana, doa-
da por José Mindlin à USP, e o Instituto de 
Estudos Brasileiros (IEB), de modo a confi-
gurar a BBM como um centro interdisciplinar 
de informação e documentação. A iniciativa 
surgiu da ideia de se “[...] criar instrumentos 
que envolvessem o diálogo entre diversas 
unidades da USP” (JANCSÓ, 2010, p. 315).

	 Em 2009, como parte do projeto Bra-
siliana USP, é colocada on-line a primeira 
versão da Biblioteca Brasiliana Digital da 
BBM. Iniciado em 2008 o projeto-piloto Bi-
blioteca Brasiliana DigitalII, visava investigar 
um modelo de implantação de biblioteca 
digital, atendendo aos princípios de preser-
vação de acervos bibliográficos e de demo-
cratização do acesso, assim como, de su-
porte à pesquisa, de forma a estabelecer a 
BBM como centro de reflexão, produção e 
difusão de estudos e da cultura brasileira.

O Projeto Corisco

	 A plataforma Corisco, foi desenvol-
vida a partir da ideia de tornar disponível 
on-line o acervo da BBM. A visão do proje-
to-piloto era além de desenvolver uma pla-
taforma de software para a biblioteca digital,

[...] tornar a plataforma de software reu-
tilizável para outras iniciativas de biblio-
tecas digitais que não disponham de 

recursos ou que não tenham interesse 
em alocar recursos preciosos em de-
senvolvimento complexo de sistemas 
de software (ALENCAR et al, 2012, p.1). 

	 Basicamente o desenvolvimento se 
deu com a customização de um sistema 
base para o repositório digital. Optou-se 
pelo DSpaceIII, software open source, como 
repositório, com outros componentes auxi-
liares como DjatokaIV (servidor de imagens) 
e os visualizadores IIPImageV e BookRea-
derVI (este último implantado integralmente).

	 Além da plataforma, foram adqui-
ridos para o projeto-piloto máquinas ro-
botizadas para a digitalização dos livros, 
softwares para o tratamento, edição e 
compactação das imagens, reconheci-
mento ótico de caracteres (OCRVII) e ge-
ração de versões em PDF, além de servi-
dores para a instalação das aplicações e 
armazenamento das imagens.

	 Como padrão de metadados, foi ado-
tado o esquema Dublin CoreVIII, amplamen-
te adotado para a descrição de diversas ti-
pologias documentais em ambiente Web.

	 Foi montada uma equipe entre 15 
bolsistas, além de profissionais contratados, 
professores, pesquisadores e técnicos, para 
todo o desenvolvimento, manutenção e ge-
ração de conteúdo para a Biblioteca Digital.

Problemas e êxitos

	 Talvez dado o pioneirismo (a Biblio-
teca Brasiliana Digital da BBM surgiu há 
exatos 10 anos, antes mesmo da constru-
ção do complexo Brasiliana) e a inexperiên-
cia, muitas das tomadas de decisões, que 
foram feitas à época, não seriam adotadas 
hoje. Ao longo dos últimos anos e com a 
maturidade de procedimentos e aprimora-
mento das Tecnologias de Informação e 
Comunicação, atualmente já existe uma 
base mais estabelecida de como iniciar, 
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planejar e executar projetos de digitaliza-
ção de diversos tipos de materiais.

	 A começar pelo desenvolvimento da 
Plataforma, muitas customizações foram re-
alizadas diretamente no código do programa, 
tornando difícil, ou até mesmo, impossibilitan-
do a atualização da plataforma DSpace para 
novas versões. Isto fragilizou o bom funcio-
namento da biblioteca digital, acarretando, 
sobretudo, em inconsistências quanto a vi-
sualização do objeto digital, lentidão do siste-
ma, dentre outros problemas que a platafor-
ma veio apresentando ao longo do tempo.

	 Tratando-se de um projeto-piloto aca-
dêmico de pesquisa, a rotatividade das equi-
pes (em sua maioria bolsistas e estagiários) 
envolvidas era constante, além do projeto 
contar com vários profissionais terceirizados 
contratados por tempo determinado. Isto, 
embora tenha contribuído para a formação 
de vários futuros profissionais e contribuído 
para a formação continuada de profissionais 
de diversas áreas, ao final destes financia-
mentos pontuais, característicos de proje-
tos acadêmicos de pesquisa, a evasão de 

recursos humanos impactou a continuida-
de do desenvolvimento da biblioteca digital. 
Soma-se a isto a falta de um coordenador 
técnico/operacionalIX que pudesse gerenciar 
o desenvolvimento do projeto, realizando a 
coordenação de equipes e tarefas, workflow 
(conservação, digitalização, descrição biblio-
gráfica etc.), fazer a gestão do conhecimen-
to, elaborar documentação técnica, etc.

	 A aquisição de máquinas de digitali-
zação “robotizadas”, embora tenha tido um 
grande apelo de inovação e modernidade, 
constatou-se que para o material a ser digita-
lizado (obras raras, que necessitam de diver-
sos cuidados de preservação e conservação), 
não eram as mais adequadas. Os modelos 
adquiridos eram apropriados para projetos de 
digitalização em grande escala (em massa) e 
para tipos de materiais que não necessitam 
de cuidados especiais (como teses e disser-
tações, relatórios, entre outros tipos docu-
mentais encadernados), pois seus sistemas 
automatizados de hastes, presilhas e sistema 
de sucção, além de provocar interferências 
nas imagens (veja exemplos logo abaixo), 
poderiam danificar as páginas das obras. 

Figura 1 – Exemplo de interferência: Presilhas plásticas sobre as páginas
Fonte: BBM
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	 Também, as primeiras digitaliza-
ções são próximas do aspecto de uma fo-

tocópia, com grande perda de dados e das 
características do objeto original:

Figura 2 – Exemplo de interferência: Mão do operador sobre a página
(devido à necessidade de segurá-la para a captura da imagem)

Figura 3 – Exemplo de tratamento de imagem anteriormente realizado, com perda de dados e das características originais.

Fonte: BBM

Fonte: BBM
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	 Embora, durante o desenvolvimento 
do projeto-piloto, muitos problemas de nível 
técnico e operacional tenham se apresen-
tado, a iniciativa de uma Biblioteca Brasilia-
na Digital sempre esteve em consonância 
com os movimentos nacionais e interna-
cionais de Acesso Aberto (Open Access) 
aos conteúdos digitais. Exemplo disso são 
os seis princípios da Biblioteca Brasiliana 
Digital definidos com o objetivo de apoiar 
o “Memorando de Intenções sobre conteú-
dos digitais” (CGI.BR, 2007), que se tratava 
de um esforço para a definição de diretrizes 
para uma política pública de apoio à produ-
ção de conteúdos digitais:

1. Uma biblioteca digital como ins-
trumento de uma política nacional de 

produção de conteúdos para a rede 
mundial de computadores, contri-
buindo para a redefinição positiva da 
presença da língua portuguesa e da 
cultura nacional. 
2. Uma biblioteca digital para a difu-
são de uma coleção original: uso das 
novas tecnologias como forma de 
conciliação das necessidades de pre-
servação do acervo e o imperativo de 
universalizar o acesso. Rejeição de 
um modelo custodial de biblioteca. 
3. Orientação para o contexto-usuário: 
a formação do acervo digital deve estar 
orientada por uma política de acesso 
universal; o usuário (e pensamos em 
termos polissêmicos) tem centralidade 
na construção deste acervo digital. 

Figura 4 – Crop da imagem anterior, apresentando as características originais da página (imagem não tratada).
Fonte: BBM
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4. Uma biblioteca digital como instru-
mento da educação nacional: com-
promisso com a produção de mate-
riais didáticos, com a formação de 
quadros em todos os níveis, desde 
o ensino fundamental até a pesquisa 
avançada. 
5. Uma biblioteca digital pública: di-
fusão do acervo, acesso universal 
(preservados os direitos do autor) e 
democratização da cultura. Adesão à 
Declaração de Berlim sobre o Acesso 
Livre ao Conhecimento nas Ciências 
e HumanidadesX (Berlin Declaration 
on Open Access to Knowledge in the 
Sciences and Humanities), de 2003: 
“acesso livre significa a livre disponi-
bilização na Internet de literatura de 
caráter científico, permitindo a qual-
quer utilizador pesquisar, consultar, 
descarregar, imprimir, copiar e distri-
buir, o texto integral de artigos e ou-
tras fontes de informação científica”. 
Adesão aos protocolos da Iniciativa 
Open ArchivesXI (OAI-PMH - Open Ar-
chives Initiative Protocol for Metadata 
Harvesting) - protocolo desenvolvido 
para permitir que os metadados se-
jam acessíveis por diversos serviços 
de busca e compartilhados pelos re-
positórios digitais. 
6. Compromisso com a democrati-
zação de nossa experiência. Adesão 
aos princípios do software livre (open 
source) (BRASILIANA USP, 2009).

	 O engajamento e o envolvimen-
to da BBM em iniciativas e movimentos 
“open”, enquanto instituição, têm sido re-
lativamente bastante tímida, sobretudo 
pelas mudanças de foco (ou de incompre-
ensão) realizadas pelos corpos diretivos 
que se sucederam.

	 No limiar da possibilidade de novas 
contratações de efetivo, que dariam con-
tinuidade a todo um trabalho para o esta-
belecimento e crescimento do projeto, as 
circunstâncias foram desfavoráveis e,

Nesta conjuntura complexa, na qual 
se articulam crises econômica e po-
lítica, as IES se encontram afetadas, 
primeiramente, pela recessão e pelos 
cortes sistemáticos advindos da fede-
ração e de diversos entes federativos 
(MANCEBO, 2017, p. 884).

	 Tal conjuntura, além de impactar 
com as interrupções de contratações de 
novos efetivos, culminou ainda em dois 
programas de incentivo à demissão vo-
luntária (PIDV’s em 2015 e 2016), que 
abalaram estruturalmente qualquer de-
senvolvimento em andamento. A drástica 
redução orçamentária e de efetivo, en-
tre outros fatores,  impactou, inclusive, a 
continuidade de planejamento, a gestão 
e a permanência e estabilidade de um 
corpo diretivo coerente.

Freio de ArrumaçãoXII

	 Em 2015 a BBM contava com um 
corpo de efetivos de pouco mais de uma 
dezena de profissionais técnicos (entre 
os níveis superior, em sua maioria, téc-
nico e básico), para atender a todas as 
áreas (administrativo, operacional, ma-
nutenção, segurança etc.). Contando 
com a mobilidadeXIII inter-unidades da 
Universidade, houve um rearranjo da 
equipe envolvida diretamente no work-
flow de digitalização e desenvolvimento 
da biblioteca digital.

	 Naquele momento, as atividades 
de submissão de novos itens para a bi-
blioteca digital estavam interrompidas 
haviam dois anos aproximadamente e 
era necessário urgentemente a retoma-
da das atividades.

	 Neste ínterim, um especialista 
em laboratório, que ocupa o Laboratório 
de Digitalização, desenvolveu um siste-
ma para a gestão das atividades de di-
gitalização:
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 Ainda foi possível adquirir novas 
máquinas para digitalização, mais moder-
nas e adequadas (e por um custo inferior às 
anteriormente adquiridas) para o material 
bibliográfi co que a biblioteca possui. São 
operadas manualmente, possuem base em 
formato V, para evitar danos à lombada do 
livro, e acessório em vidro para evitar as 
curvaturas das páginas, além de câmeras 
digitais de maior qualidade e precisão.

 Uma readequação dos processos 
de captura digital foi realizada, pois se-
gundo a IFLA (2015, p. 14):

Nos processos de digitalização de mate-
riais raros e únicos é importante conser-
var e recriar, tanto quanto possível, o as-
pecto material do objeto original. Assim, a 
captura deve ser do objeto físico inteiro e 
não apenas de seu conteúdo intelectual. 
Por isso, é necessário fotografar páginas 
completas frente e verso (incluindo as 
margens) e ter o cuidado de não cortar 

imagens que possam se encontrar nas 
margens. Os volumes encadernados 
devem ser digitalizados capa a capa, 
incluindo as folhas de guarda, as folhas 
em branco e as encadernações [...].

 Assim, para manter um padrão mí-
nimo de qualidade, o laboratório de digita-
lização reuniu os procedimentos utilizados 
para a geração de objetos digitais em um 
conjunto de manuais técnicos, mais espe-
cifi camente relacionados às três etapas 
iniciais do processo (triagem, digitalização 
e tratamento digital), em razão da grande 
quantidade de procedimentos existentes 
em cada uma das etapas executadas. 
Tais manuais são a base do treinamento 
das equipes (de bolsistas e estagiários) e 
servem como referência contínua para os 
procedimentos adotados pelo laboratório. 
 Com a vinda de um bibliotecário, 
com experiência no desenvolvimento e 
gestão de bibliotecas digitais, deu-se iní-
cio a uma série de reestruturações, de for-

Figura 5 – Sistema “MyFlow” para o gerenciamento das atividades de Digitalização.
Fonte: BBM
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ma a estandardizar e otimizar o workflow 
das atividades.

	 Para tornar o workflow de digitali-
zação (que envolve desde a seleção do 
material pela equipe curadora ou por so-
licitação de usuário; a triagem/avaliação, 
higienização e pequenos reparos pelo la-
boratório de conservação; a triagem/ava-
liação pelo laboratório de digitalização e 
suas etapas; até a submissão do item na 
plataforma digital) mais fluido e funcional, 
era necessário que se adotasse um único 
identificador para as obras, ou seja, o mes-
mo identificador para a obra física e digi-
tal, pois era quase impossível (despendia-
-se muito tempo para se saber) identificar 
se determinada obra já havia sido digitali-
zada ou não (já armazenada no servidor 
- Storage). Também sem um controle efi-
caz, muitas vezes uma obra já digitalizada 
era encaminhada para digitalização, e só 
se ficava sabendo quando o item chega-
va ao laboratório de digitalização. Assim, 
foi estabelecido que o barcode já adota-
do no sistema ALEPH/DEDALUS (sistema 
de administração de bibliotecas utilizado 
para a gestão do Catálogo Bibliográfico 
da USPXIV ) seria o identificador da obra 

fosse sua versão física (Catálogo USP) 
fosse a versão digital (Storage e DSpace). 
Para isso, tudo aquilo já armazenado no 
Storage, deveria receber o barcode (algo 
em torno de 2580 itens). Uma força tarefa 
foi montada para realizar esta atividade de 
“tombamento” dos itens digitais.

	 Também não se tinha um controle 
claro de quantas obras haviam sido en-
caminhadas aos laboratórios e exposi-
ções (este controle era feito por meio de 
planilhas que nem sempre estavam atua-
lizadas). Um grande problema, mas,  facil-
mente resolvido com a adoção do módulo 
de circulação do sistema ALEPH/DEDA-
LUS. Foi configurado a opção de circula-
ção interna de itens. Desde então, somen-
te itens que já receberam o barcode (obras 
tombadas), podem ser encaminhadas aos 
laboratórios ou para as exposições.

	 Mais um exemplo foi a utilização de 
um sistemas de cores simples (verde: digi-
talizado; amarelo: parcialmente digitalizado; 
vermelho: não digitalizado; e dourado para 
indicar obra rara ou especial) para a identifi-
cação de forma visual nas estantes o status 
da digitalização de determinado item:

Figura 6 – Sistemas de cores nas papeletas de localização, que indicam status da digitalização do item.
Fonte: BBM
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	 A conscientização da equipe en-
volvida para a importância destes con-
troles também foi trabalhada e o es-
tabelecimento de regras e medidas 
relativamente simples, fizeram grande 
diferença na otimização do workflow. 
Um conjunto de manuais para os proce-
dimentos técnicos que envolvem o fluxo 
de digitalização também foi elaborado 
para documentar e auxiliar no treina-
mento da equipe.

	 Mas ainda era preciso que a pla-
taforma digital voltasse a receber novas 
obras. Para isso, algumas estratégias 
foram tomadas.

Sustentabilidade

	 Sabendo da falta de um analista 
de sistemasXV com o perfil de programa-
dor/desenvolvedor, buscou-se dentro da 
própria universidade o know-how neces-
sário para o desenvolvimento de uma 
nova plataforma para a biblioteca digital, 
já que a anterior não tinha mais condi-
ções de manutenção. Assim, foi solicita-
do à Direção (à época) que estabeleces-
se contato com a Superintendência de 
Tecnologia da Informação (STI)XVI para 
que a equipe técnica de ambos órgãos 
pudesse trabalhar no desenvolvimento 
de uma nova plataforma. Assim, em ju-
lho de 2015 foi formalizado a coopera-
ção técnica entre a BBM e a STI, mais 
especificamente com o Centro de Tecno-
logia da Informação de São Carlos (Ce-
TI-SC)XVII, pioneiro no desenvolvimento 
de umas das primeiras bibliotecas de te-
ses e dissertaçõesXVIII em âmbito nacio-
nal. A equipe BBM/CeTI-SC, então, rea-
lizou um diagnóstico de toda a situação 
do projeto atual (estrutura de hardwares 
e softwares; arquitetura de dados e de 
informação; problemas identificados e 
possíveis soluções; além de estabelecer 
um cronograma de atividades, com as 
responsabilidades de cada órgão.

	 Coube então à BBM, na figura do 
bibliotecário que assumiu a coordena-
ção técnica do novo desenvolvimento, 
gerenciar a migração dos dados da an-
tiga para a nova plataforma; revisar os 
metadados, corrigir sistema de arquivos 
no servidor (Storage), demandar desen-
volvimentos (novo DSpace; módulo im-
portação; visualizador; customizações 
de layout; entre outros), administrar a 
nova plataforma digital e seus registros 
bibliográficos.

	 A BBM já havia, no ano de 2012, 
sido incorporada ao Sistema Integrado 
de Bibliotecas da USP (SIBi/USPXIX) e 
em 2013 parte do antigo catálogo em 
WinisisXX  da Biblioteca Mindlin, foi mi-
grado para o Sistema ALEPH/DEDA-
LUS. Como o antigo catálogo nunca 
foi trabalhado por profissionais biblio-
tecários, o fato é que os dados não 
estão de acordo com as normas, códi-
gos e padrões de catalogação interna-
cionais (AACRXXI/MARC21XXII) adota-
dos pelo SIBI/USP. Nas atividades de 
relocalização (rearranjo das obras nas 
estantes) e tombamento (atribuição de 
barcode), a equipe de tratamento téc-
nico da informação está fazendo a re-
visão e correção dos registros biblio-
gráficos, dentro das normas e padrões 
adotados.

	 Então, o tratamento técnico das 
obras do acervo da BBM já é feito no 
módulo de catalogação/indexação do 
sistema ALEPH/DEDALUS. Logo, o na-
tural seria reaproveitar estes registros 
(já corrigidos) para a Biblioteca Digital. 
Assim, foi demandado ao SIBi/USP, que 
disponibilizasse um SET-BBM, para que, 
via protocolo OAI-PMH, fosse possível 
a importação daqueles registros neces-
sários para a nova Biblioteca Digital. E 
para gerenciar esta importação, O CeTI-
-SC/STI desenvolveu um aplicativo para 
a importação de novos registros, que 
também faz a conversão do Formato 
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MARC21 para Dublin Core. Para isso, 
também foi revisado o conjunto de meta-
dados necessários para a importação na 
biblioteca digital.

 Foi instalada a versão 5.5 do DS-
pace. Foi estratégico manter o DSpace 
como plataforma de desenvolvimento 
da Biblioteca Digital da BBM, pois além 
de facilitar a migração dos metadados 
da antiga versão para a nova, o DSpace 

é um software open source atualmente 
mantido por uma ampla comunidade de 
desenvolvedores liderada pela iniciati-
va sem fins lucrativos DuraSpaceXXIII e, 
por isso, é uma das ferramentas mais 
utilizadas por instituições acadêmicas e 
de pesquisa para a criação de repositó-
rios institucionais e bibliotecas digitais 
de acesso aberto, segundo o Diretório 
Global de Repositórios Open Access 
OpenDOARXXIV:

Figura 7 – Visão geral de plataformas de software open source.
Fonte: http://v2.sherpa.ac.uk/view/repository_visualisations/1.html. Acesso em: 18 dez. 2018

 A ideia foi manter a plataforma com o 
menor número de customizações possíveis 
a fi m de permitir sua atualização. Dentre al-
gumas das customizações realizadas foi a 

possibilidade de escolher a imagem para 
destacar a obra (antes, por default, era a 
primeira imagem, normalmente a capa da 
encadernação, sem qualquer informação):
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 Outra modifi cação foi a forma de 
visualizar as obras. Antes, abria-se um 
Viewer na própria página. Agora ao clicar 

em Visualizar/View o usuário é levado a 
outra página/aba do navegador, com uma 
visão mais ampla da obra: 

Figura 8 – Exemplo de imagens em destaque.

Figura 9 – Exemplo de Obra vista pelo visualizador.

Fonte: BBM

Fonte: BBM
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Figura 10 – Exemplo de Obra em fascículos.
Fonte: BBM

 Caso seja uma obra em volumes 
ou fascículos, um pop-up é apresentado, 

para que o usuário escolha aquele que 
desejar ver:

 Isto foi necessário devido a muitas 
obras volumadas estarem em uma ou em 
um conjunto de encadernações. Nestes 
casos cada encadernação é tratada como 
um ítem da biblioteca, da mesma forma 
que o item físico. Além da Visualização é 
possível também o download da versão 
em PDF. Nesta é possível a busca no texto 
completo, devido ao tratamento dado por 
OCR (optical character recognition - reco-
nhecimento ótico de caracteres. Para o 
controle e documentação das alterações, 
foi utilizado o GitLabXXV da USP.

 A nova plataforma foi ao ar em ju-
lho de 2017 (KIYOMURA, 2017; LIMA, 

2017). Foram 2 anos de desenvolvimento, 
correções e migração de dados, entre ou-
tros ajustes. AtualmenteXXVI 3415 itens es-
tão disponíveis para consulta e download 
na nova plataforma da Biblioteca Digital 
da BBM no endereço: https://digital.bbm.
usp.br. E semanalmente novas obras são 
acrescentadas no acervo digital.

Considerações Finais

 As estratégias para garantir o 
acesso ao patrimônio cultural, sobretudo 
aos acervos bibliográfi cos, necessaria-
mente passam por processos de digita-
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lização e desenvolvimento de bibliote-
cas digitais. Conforme Robert Darnton 
(2013, p. 10), bibliotecário acadêmico 
e diretor da Biblioteca da Universidade 
de Harvard entre 2007 e 2016, diversos 
tipos de materiais “[...] que estavam res-
tritos à pesquisa local em bibliotecas e 
museus poderão - em alguns casos, já 
podem - ser consultados de qualquer lu-
gar, bastando, para isso, acesso à inter-
net”. Ou seja, Os acervos digitalizados, 
quando disponibilizados, tornam-se o 
principal recurso de acesso a materiais 
que, de outra maneira, poderiam perma-
necer desconhecidos do grande público, 
e podem contribuir para “[...] mudanças 
importantes para o campo do saber” 
(DARNTON, 2013, p. 10).

	 Apesar do atual contexto, uma de-
dicada equipe técnica assumiu a tarefa 
de reativar as atividades de digitalização 
e administração da Biblioteca Digital da 
BBM, que passou de projeto para pro-
cesso na BBM, tornando-se insumo para 
novos projetos, experiências e análises, 
sobretudo, em Ciência da Informação 
(na Biblioteconomia em Representação 
e Organização da Informação, Preserva-
ção Digital, Disseminação da Informação 
etc.) e, como apontam Guerreiro e Bor-
binha (2014), nas Humanidades Digitais, 
para a construção de ferramentas de 
análises, linked data, e apresentações 
mais imediatas e intuitivas para facilitar 
a aquisição cognitiva.

	 Uma grande preocupação da co-
ordenação técnica da Biblioteca Digi-
tal da BBM é em relação a preservação 
digitalXXVII, que, em 2017, organizou o I 
Seminário BBM de Bibliotecas Digitais: 
Preservação Digital e AcessoXXVIII. O se-
minário versou sobre as especificidades, 
procedimentos e estratégias envolvidas 
nos processos de digitalização e disponi-
bilização de conteúdos, além do conjunto 
de atividades e processos que visam ga-
rantir o acesso continuado, a longo pra-

zo, com qualidade, autenticidade e con-
fiabilidade aos objetos digitais. A ideia foi 
trazer a discussão sobre a preservação 
digital (entre outros assuntos correlatos 
como: metadados e representação des-
critiva e temática; curadoria digital; con-
ceitos de bibliotecas digitais; projetos e 
expeciências em outras instituições, etc) 
para a BBM e sua importância também 
dentro da instituição, sobretudo para a 
formalização de políticas de digitalização, 
de preservação digital e acesso. Tópicos 
estes em que a BBM já foi bem mais en-
gajada institucionalmente.

	 Como próximos passos, a equipe 
técnica está estudando um modo para 
estabelecer procedimentos de atualiza-
ção do software DSpace para novas ver-
sões, sem impactar em customizações, 
procedimentos e integridade dos regis-
tros bibliográficos. Também está nos pla-
nos, desenvolver uma interface de busca 
integrada que agregue além da Bibliote-
ca Digital, a Base de dados do Arquivo 
da BBM (em desenvolvimento) e também 
bases de dados de instituições que vie-
rem a ser parceiras.

	 Porém, é importante ressaltar 
que, institucionalmente, a BBM ainda 
tem um longo percurso. Em qualquer 
organização, é preciso a definição de 
uma estrutura geral/organograma míni-
mo. Embora muitas das atividades de-
senvolvidas sejam interdependentes e 
realizadas em conjunto, é necessária a 
definição das atribuições de cada setor e 
de cada função, justamente para atribuir 
as responsabilidades de cada um dentro 
da organização. Atentar para as normas 
e regulamentações vigentes é também 
indispensável.

	 Além disso, a realização e con-
solidação de  parcerias, sobretudo a 
manutenção de cooperações técnicas, 
grupos de trabalho, projetos interdisci-
plinares de pesquisa, é essencial para 
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o desenvolvimento da instituição, assim 
como, de seus corpo efetivo e daqueles 
que fazem seu uso para o desenvolvi-
mento da ciência.

	 Assim, é fundamental que os to-
madores de decisão se sensibilizem e se 
conscientizem sobre a importância des-
tes (e outros) pontos, sobretudo, para 
a própria sustentabilidade institucional, 
resgatando os ideais originais de com-
promisso e engajamento para com a 
difusão dos acervos de memória e cul-
tura, pois a BBM possui enorme poten-
cial para se consolidar como um centro 
interdisciplinar de informação e docu-
mentação, pesquisa e difusão científica 
e assim ser, efetivamente, um espaço 
convergente para as mais diversas áre-
as do conhecimento. 
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Acervos digitais e o Uso das Tecnologias de Informação
e Comunicação em Arquivos Brasileiros

 
Acervos Digitales y el Uso de las Tecnologías de la Información

y la Comunicación en Archivos Brasileños

Digital Collections and the Use of Information and Communication 
Technologies in Brazilian Archives

Luciana Piazzon Barbosa LimaI

Isabela Bertolini CoelhoII

Resumo:

Os arquivos podem contribuir para a ampliação do acesso à cultura 
por meio do uso das tecnologias da informação e comunicação (TIC), 
sobretudo pela oferta de bens culturais na Internet. A pesquisa TIC 
Cultura, realizada pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) 
por meio do Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento 
da Sociedade da Informação (Cetic.br), do Núcleo de Informação e 
Coordenação do Ponto BR (NIC.br), analisa a infraestrutura e os usos 
dessas tecnologias por equipamentos culturais brasileiros. O artigo 
apresenta os resultados do estudo para o caso específico dos arquivos, 
com foco, em especial, nos indicadores sobre a apropriação das TIC 
para a criação de acervos digitais e sua disponibilização na Internet. 
Os dados revelam ser este um potencial ainda pouco explorado 
por estas instituições, que poderia ser mais bem aproveitado com o 
desenvolvimento de políticas públicas para investimento e capacitação 
para a digitalização de acervos.
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Resumen:

Los archivos pueden contribuir a la ampliación del acceso a la cultura 
a través del uso de las tecnologías de la información y la comunicación 
(TIC), sobre todo por la oferta de bienes culturales en Internet. La 
investigación TIC Cultura, realizada por el Comité Gestor de Internet 
en Brasil (CGI.br) por medio del Centro Regional de Estudios para 
el Desarrollo de la Sociedad de la Información (Cetic.br), del Núcleo 
de Información y Coordinación del Punto BR (NIC.br), analiza la 
infraestructura y los usos de esas tecnologías por equipamientos 
culturales brasileños. El artículo presenta los resultados del estudio 
para el caso específico de los archivos, con foco, en particular, en los 
indicadores sobre la apropiación de las TIC para creación de acervos 
digitales y puesta a disposición en Internet. Los datos revelan que este 
es un potencial aún poco explotado por estas instituciones, que podría 
mejor aprovecharse con el desarrollo de políticas públicas para la 
inversión y la capacitación para la digitalización de acervos.

Abstract:

Archives can contribute for expanding access to culture through the 
use of information and communication technologies, mainly through 
the provision of cultural goods on the Internet. The ICT in Culture 
survey, developed by the Brazilian Internet Steering Committee (CGI.
br) through the Regional Center for Studies on the Development of the 
Information Society (Cetic.br),a department of the Brazilian Network 
Information Center (NIC.br), analyses the infrastructure and use of 
these technologies by Brazilian cultural facilities. The article presents the 
results of the study for the specific case of Brazilian archives, focusing, 
in particular, on the indicators on the appropriation of ICT for creating 
digital collections and making them availableon the Internet. The data 
reveal that this potential is not fully harnessed by these institutions 
and could be better explored with the development of investment and 
capacity-building public policies for the digitalization of collections.

Palabras clave:

Tecnologías de la
Información y la
Comunicación (TIC)

Archivos

Digitalización de Acervos
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Acervos digitais e o Uso
das Tecnologias de Informação e 

Comunicação em Arquivos Brasileiros

Introdução

	 A disseminação das tecnologias da 
informação de informação e comunicação 
(TIC) em diversos setores têm gerado impac-
tos não só de ordem econômica, como tam-
bém simbólica. No campo da cultura, as TIC 
estão sendo incorporadas nas práticas cultu-
rais dos cidadãos e na forma de atuação de 
arquivos, bibliotecas, museus, etc., gerando 
mudanças profundas na maneira como cria-
mos, preservamos e difundimos acervos e 
bens culturais. Nesse sentido, medir a produ-
ção e a fruição desses bens mediadas pelas 
TIC é de alta relevância para a formulação e 
implantação de políticas públicas.

	 Em âmbito internacional, o Plano de 
Ação da Cúpula Mundial da Sociedade da In-
formação (World Summit on the Information 
Society – WSIS) trazia, dentre os objetivos 
a serem alcançados até 2015, o de conectar 
todas as bibliotecas públicas, museus, pos-
tos de correios e arquivos nacionais com as 
TIC – objetivo monitorado pela Partnership 
on Measurement ICT for Development por 
meio de indicadores sobre o acesso à Inter-
net, a presença na Web e a digitalização e 
disponibilização de itens por esses equipa-
mentos (UNIÃO INTERNACIONAL DE TE-
LECOMUNICAÇÕES [UIT], 2015).

	 Nessa mesma direção, entre as 
recomendações da Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (Unesco) para o desenvolvi-
mento de sociedades do conhecimento, a 
ampliação de conteúdos disponíveis para 
acesso universal destaca o papel a ser de-
sempenhado pelos principais centros de 
conhecimento – tais como instituições de 
Ensino Superior, centros de pesquisa, mu-

seus e bibliotecas – na produção e disse-
minação do conhecimento através de re-
des possibilitadas por conexões de baixo 
custo e alta velocidade (UNESCO, 2005).

	 A Unesco também tem discutido, 
mais recentemente, diretrizes operacio-
nais para implementação da Convenção 
sobre a Proteção e Promoção da Diversi-
dade de Expressões Culturais no ambiente 
digital (UNESCO, 2017). Além do princípio 
de universalidade da Internet, é recomen-
dada a criação de políticas para ampliar 
as competências digitais do setor, contem-
plando a criação, produção, disseminação 
e fruição de bens e serviços culturais e 
incluindo o papel das instituições da área 
na oferta de acesso on-line à diversidade 
de expressões culturais – o que demanda, 
por sua vez, o provimento de ferramentas 
digitais para estas instituições.

	 Assim, os estabelecimentos que de-
sempenham atividades culturais têm a opor-
tunidade de ampliar seu campo de atuação e 
de diálogo com o público a partir da adoção 
intensiva e estratégica das TIC, por meio da 
presença na Internet e da oferta de bens e 
serviços on-line. Tratando especificamente 
de museus e instituições arquivísticas, um 
estudo da Comissão Europeia (EUROPEAN 
COMISSION, 2002, p. 12) aponta ainda que 
a inovação tecnológica tem grande impor-
tância para as estratégias de valorização e 
difusão de acervos: “As tecnologias de infor-
mação e comunicação desempenharão um 
papel fundamental para criar e distribuir es-
ses novos conteúdos, que vão muito além do 
estágio atual de oferecer acesso a informa-
ções sobre os objetos do patrimônio cultural.”

	 A mensuração do uso dessas tecno-
logias por equipamentos culturais apresenta 
assim um potencial estratégico para formu-
lação e implantação de iniciativas no setor. 
No Brasil, dados sobre TIC e cultura podem 
ainda contribuir no monitoramento de me-
tas presentes no Plano Nacional de Cultura 
(PNC), formulado pelo Ministério da Cultura 
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(Minc) com a participação da sociedade ci-
vil e aprovado em 2010. Nesse sentido, a 
meta 40 do PNC propõe a disponibilização 
na Internet de conteúdos que estejam em 
domínio público ou licenciados e a meta 41 
indica que 100% das bibliotecas públicas e 
70% dos museus e arquivos disponibilizem 
informações sobre seu acervo no Sistema 
Nacional de Informações e Indicadores Cul-
turais (SNIIC) (MINC, 2012).

A Pesquisa TIC Cultura:
objetivos e aspectos metodológicos

	 Para permitir o acompanhamento da 
implementação dessas iniciativas no Brasil, 
o Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.
br), por meio do Centro Regional de Estu-
dos para o Desenvolvimento da Sociedade 
da Informação (Cetic.br), departamento do 
Núcleo de Informação e Coordenação do 
Ponto BR (NIC.br), deu início à Pesquisa so-
bre o Uso das Tecnologias de Informação e 
Comunicação nos Equipamentos Culturais 
Brasileiros –TIC Cultura. Baseada em de-
finições metodológicas reconhecidas para 
a medição do acesso e uso das TIC para 
produção de dados comparáveis internacio-
nalmente, a pesquisa tem como objetivos 
gerais a investigação da influência das TIC 
nas práticas culturais da população e o le-
vantamento de informações sobre acesso e 
uso dessas tecnologias por equipamentos 
culturais brasileiros. Precedida por um estu-
do qualitativo sobre práticas culturais de in-
divíduos de diferentes grupos sociais (CGI.
br, 2017a), a pesquisa TIC Cultura 2016, 
objeto deste artigo, é a primeira edição do 
estudo quantitativo realizado junto a equipa-
mentos culturais (CGI.br, 2017b).

	 Assim, a pesquisa TIC Cultura 
2016traz insumos para a compreensão 
do cenário de infraestrutura, uso e gestão 
das TIC nos equipamentos culturais brasi-
leiros, incluindo arquivos, bens tombados, 
bibliotecas, cinemas, museus, pontos de 
cultura e teatros. São objetivos específi-

cos do estudo mapear a infraestrutura de 
TIC em equipamentos culturais públicos e 
privados e investigar os usos das tecnolo-
gias nessas instituições, com foco na ges-
tão interna, no contato com os públicos e 
na formação e digitalização de acervos.

	 Ainda que as políticas culturais se 
estruturem de modo mais abrangente, os 
equipamentos culturais são um importan-
te locus de efetivação do acesso à cultura, 
tanto pela oferta de atividades de forma-
ção e programação cultural, quanto pela 
preservação e difusão de acervos. Cons-
tituem-se, assim, como espaços privilegia-
dos para realização de diferentes etapas 
do ciclo cultural – da criação e produção 
à disseminação, exibição e consumo de 
bens e serviços culturais (UNESCO, 2009).

	 No contexto brasileiro, dados da Pes-
quisa de Informações Básicas Municipais 
(Munic) apontam que, em 2014, 97,1% dos 
municípios possuíam ao menos uma biblio-
teca pública, 27,2% possuíam museu, 23,4% 
teatro ou sala de espetáculo, 21,7% arqui-
vo público e/ou centro de documentação e 
10,4% cinema (IBGE, 2015). Há, portanto, 
disparidades importantes quanto à presen-
ça dos diferentes tipos de equipamentos 
culturais espalhados pelo país. Dado que a 
Internet apresenta-se como um importante 
meio de ampliação do acesso à cultura, so-
bretudo em localidades em que os equipa-
mentos culturais não estão presentes, como 
apontam os resultados do estudo qualitativo 
conduzido previamente (CGI.br, 2017a), a 
concentração regional dos equipamentos 
amplia a importância da disponibilização de 
bens e serviços culturais on-line.

	 Em termos metodológicos, a pesqui-
sa TIC Cultura 2016 foi conduzida através 
de Entrevista Telefônica Assistida por Com-
putador (CATI) a partir de um questionário 
estruturado aplicado com os principais ges-
tores dos equipamentos, preferencialmen-
te com domínio sobre o funcionamento da 
instituição tanto no que se refere a aspec-
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tos administrativos quanto à infraestrutura 
de computador e Internet. A coleta de da-
dos da pesquisa ocorreu entre os meses 
de novembro de 2016 e abril de 2017.

	 O recorte estabelecido para este arti-
go trata especificamente do caso dos arqui-
vos brasileiros. Definidos de acordo com a 
legislação existente, os arquivos compreen-
dem instituições que têm por finalidades a 
guarda, a preservação e a disponibilização 
de “conjuntos de documentos produzidos e 
recebidos por órgãos públicos, instituições 
de caráter público e entidades privadas, em 
decorrência do exercício de atividades espe-
cíficas, [...], qualquer que seja o suporte da 
informação ou a natureza dos documentos” 
(Lei n. 8.159, 1991). A população de referên-
cia da pesquisa é definida como os arqui-
vos cadastrados no Conselho Nacional de 
Arquivos (Conarq), compreendida por 275 
arquivos. Devido ao pequeno tamanho do 
cadastro, foi utilizada a abordagem censitá-
ria, ou seja, todos os arquivos cadastrados 
fizeram parte da pesquisa. No entanto, algu-
mas das instituições não quiseram respon-
der ao questionário, de tal forma que a taxa 
de resposta obtida foi de 65%.Com isso, o 
peso básico de cada instituição foi corrigido 
para não resposta dentro de cada região.

	 Ao levantar informações sobre a 
apropriação das TIC pelos arquivos bra-
sileiros, a pesquisa também produziu da-
dos que caracterizam essas instituições 
em diferentes aspectos. Na seção inicial 
do artigo, são apresentados a distribuição 
regional, o porte (definido pelo número de 
pessoas que atuaram na instituição de for-
ma remunerada ou voluntária nos 12 meses 
anteriores à pesquisa), a natureza jurídica 
e as fontes de recursos dos arquivos, bem 
como os principais indicadores de posse e 
uso das tecnologias de informação e co-
municação, incluindo computador, Internet 
e telefone celular. Desse modo, é possível 
verificar que o grau de institucionalidade e 
o escopo de atuação das instituições se re-
fletem na infraestrutura de TIC disponível.

	 A partir disso, o artigo apresenta os 
resultados acerca do uso das TIC pelos 
arquivos brasileiros com foco nos indica-
dores acerca dos acervos das instituições, 
que incluem os tipos de acervos formados, 
o nível de digitalização e as formas de dis-
ponibilização dos mesmos, assim como 
dificuldades encontradas no processo de 
digitalizaçãoIII . Com isso, o recorte esta-
belecido privilegia uma análise sobre o 
uso dessas tecnologias para preservação 
e difusão de bens culturais que fazem par-
te do acervo dessas instituições. Por fim, 
conclui com alguns indicativos para uma 
agenda de políticas públicas que leve em 
conta as potencialidades e desafios para o 
uso das TIC nos arquivos brasileiros.

Perfil institucional e infraestrutura
de TIC nos arquivos brasileiros

	 Os arquivos brasileiros, de acordo 
com os dados da TIC Cultura, eram insti-
tuições de natureza majoritariamente pú-
blica (80%), tanto de nível municipal (32%), 
quanto estadual (23%) e federal (25%). Em 
2016, cerca de metade dos arquivos estava 
instalada em prédios públicos (52%), além 
de uma proporção relevante deles utilizar 
propriedade privada das instituições (18%) 
e espaços alugados (15%). Outro aspec-
to que reforça o caráter público da maior 
parte dos arquivos do país é o indicador 
de fonte de recursos: 75% deles afirmaram 
ter como principal fonte os órgãos gover-
namentais – sendo 30% municipais, 21% 
estaduais e 24% federais.

	 Quanto ao tamanho e perfil de suas 
equipes, a pesquisa mostra que a maioria 
dos arquivos não possuía voluntários e que 
a maior parte deles era de pequeno e médio 
portes, possuindo entre 1 e 50 pessoas que 
trabalharam de forma remunerada (Tabela 
1). Para além da preservação e difusão de 
seus acervos, as atividades dos arquivos 
eram principalmente a realização de exposi-
ções (70%) e de oficinas ou formação para 
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o público (57%), o que condiz com seu cará-
ter de instituições custodiais de memória.

 Com relação à infraestrutura de 
TIC, em 2016 os arquivos apresentaram 
as maiores proporções de posse (97%) e 
uso de computador (99%) entre todos os 
tipos de equipamentos culturais pesqui-
sados. Os arquivos foram também o tipo 
de equipamento cultural que apresentou 
os maiores percentuais de instituições 
com um número maior de computadores 
(40% tinham 11 ou mais computadores) 
quando comparado aos demais tipos de 
equipamentos investigados. O telefone 
celular, por outro lado, foi usado para 
fi ns de trabalho em apenas metade dos 
arquivos (52%).

 O mesmo ocorre com uso de Internet 
(97%), com resultados que revelaram a uni-
versalização dessas tecnologias nesse tipo 
de instituição. Ainda assim, a posse de WiFi 
não estava plenamente difundida (62%), 
sendo a disponibilização da conexão para o 
público ainda bastante incipiente (41%).

 No que se refere aos tipos de co-
nexão à Internet, os mais utilizados pelos 
arquivos foram as conexões via fi bra ótica 
(45%), a cabo (41%) e DSL (40%). A faixa 
de velocidade para download mais citada 
foi de 5 Mbps a 10 Mbps (14%), sendo o 
percentual relevante, em comparação com 
os outros tipos de equipamentos e também 
com os arquivos que disseram contratar 
velocidade acima de 50 Mbps (13%).

Total de arquivos  (%)



133

Ano 9, número 16, semestral, out/2018 a mar/ 2019

Disponível em http://periodicos.uff.br/pragmatizes

Uso das TIC na digitalização de acervos

 A digitalização de acervos consiste 
em procedimento de conversão de ma-
teriais para formatos digitais que tem por 
objetivo, além de garantir a preservação, 
promover a democratização do acesso 
aos bens culturais e a difusão do conhe-
cimento, com a disponibilização dos con-
teúdos digitalizados para o público. Em 
instituições de guarda e produção cultu-
ral, a promoção dessa iniciativa implica 
em estudo minucioso do acervo existente, 
seleção das obras a serem digitalizadas, 
estudo técnico específi co acerca do pro-
cedimento a ser aplicado, recursos fi nan-
ceiros e tempo de planejamento e execu-
ção, bem como conhecimento do público 
e avaliação do uso pretendido para o con-
teúdo digitalizado (Silva, 2005).

 Diante desse quadro, os equipa-
mentos culturais brasileiros enfrentam de-

safi os impostos à organização institucio-
nal, à gestão de recursos e ao tratamento 
documental para a digitalização dos acer-
vos. A pesquisa TIC Cultura busca levan-
tar informações sobre o panorama atual 
dos equipamentos culturais em relação 
à presença de acervos, implantação de 
processos de digitalização e disponibiliza-
ção dos bens culturais em novos formatos 
para os públicos.

 Em 2016, a posse de acervos era 
uma característica comum entre todos os 
tipos de equipamentos, abrangendo quase 
a totalidade de instituições entre arquivos 
(98%), museus (98%), bibliotecas (97%), 
bens tombados (94%) e pontos de cultura 
(94%), justamente os que focalizam guar-
da e memória. Ainda assim, somente en-
tre arquivosIV, museus e pontos de cultura 
o processode digitalização dos acervos já 
estava ocorrendo na maioria das institui-
ções (Gráfi co 1). 

Tabela 1 – Proporção de arquivos, por indicadores de perfi l e infraestrutura de TIC.
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 Os arquivos destacam-se no que 
se refere à digitalização dos acervos dada 
a natureza de sua atividade e à maior pre-
sença e uso das TIC, sendo estes, em 
conjunto com os cinemas, os equipamen-
tos com os maiores percentuais de posse 
e uso de computador e de Internet.

 Apesar da alta digitalização de acer-
vos entre os arquivos, é possível observar 

diferenças entre as diversas regiões do país, 
apontando para disparidades regionais na 
apropriação dessas ferramentas (Gráfi co 2). 
A região Centro-Oeste teve destaque com 
85% dos arquivos que digitalizam acervo, 
seguida da região Sul com 80%. A diferença 
entre a região Norte (27%) e as demais regi-
ões é signifi cativa, porém, pela margem de 
erro, não se pode afi rmar que há diferenças 
entre as demais regiões.

Gráfi co 1 – Proporção de equipamentos culturais, por posse,
digitalização e disponibilização de acervo digitalizado para o público.

Gráfi co 2 – Proporção de arquivos que digitalizam acervo, por região.

Total de equipamentos culturais  (%)

Total de equipamentos culturais  (%)
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 Ainda que a posse de acervos fos-
se quase generalizada, os tipos de mate-
riais que compunham as coleções apre-
sentaram variações conforme o perfi l e 
escopo de atuação das instituições. Em 
relação aos tipos de acervos existentes, 
os arquivos apresentaram maior presen-
ça de documentos históricos ou registros 

arquivísticos (91%), manuscritos ou do-
cumentos originais (85%), livros, revis-
tas ou jornais (83%) e fotografi as, car-
tazes, mapas ou partituras (82%). Com 
exceção da categoria de livros, revistas 
ou jornais, a maioria das instituições es-
tava digitalizando ou já havia digitaliza-
do esses tipos de acervos (Gráfi co 3).

Gráfi co 3 – Proporção de arquivos, por tipo de acervo existente e digitalizado.

Total de equipamentos culturais  (%)

 A maior parte das instituições, no 
entanto, havia digitalizado menos da me-
tade dos itens de seus acervos (Gráfi co 
4). Nesse aspecto, é preciso considerar 
que os percentuais variam tanto em re-
lação à presença dos diferentes tipos de 
acervos nas instituições, como também 

dados os diversos tipos de materiais, 
que implicam em diferentes processos 
de digitalização. Ainda assim, trata-se 
de um processo ainda incipiente, mesmo 
entre as instituições que tem como obje-
tivo a guarda e preservação de acervos, 
como é o caso dos arquivos.
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Total de equipamentos culturais  (%)

Gráfi co 4 – Proporção de arquivos, por quantidade de acervo digitalizado.

 As difi culdades para digitalização 
de acervos mencionadas correspondiam 
à falta de fi nanciamento (79%),seguida 
da falta de equipe qualifi cada (60%). En-

tre os arquivos, como principal difi culda-
de mencionada destacou-se a falta de 
fi nanciamento, citada por 60% das insti-
tuições (Gráfi co 5).

Gráfi co 5 – Proporção de arquivos, por difi culdades de digitalização.

Total de equipamentos culturais  (%)
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 Cabe notar que as difi culdades 
para digitalização relacionadas às restri-
ções colocadas por direitos autorais foram 
mencionadas por apenas 14% dos arqui-
vos. Aqui, é preciso considerar que a res-
trição colocada pelos direitos autorais está 
relacionada sobretudo ao uso que é feito 
do acervo digitalizado, em especial no que 
se refere à distribuição da cópia. Nesse 
sentido, a ausência de tais restrições den-
tre as principais difi culdades para a digi-
talização de acervos pode ser entendida 
também por sua baixa disponibilização.

 Isso porque, ainda que a disponibi-
lização do acervo digitalizado para o públi-

Gráfi co 6 – Proporção de arquivos, por forma de disponibilização do acervo digitalizado.

Total de equipamentos culturais  (%)

co ocorresse em mais da metade dos ar-
quivos (61%) (Gráfi co 1), de modo geral a 
disponibilização desses materiais em for-
mato digital não ocorria em websites das 
instituições, websites de terceiros, perfi s 
ou páginas em redes sociais. O acesso era 
majoritariamente ofertado nos locais de 
funcionamento das próprias instituições, 
sendo estes mencionados por 59% dos 
arquivos. Já a disponibilização em pelo 
menos uma plataforma digital (como Fa-
cebook, YouTube, Instagram, Wordpress 
ou Blogspot ou WhatsApp) ocorreu em 
40% dos arquivos e a disponibilização nos 
websites das instituições foi mencionada 
por apenas 30% dos arquivos (Gráfi co 6).

 Tais indicadores revelam que, 
mesmo nos casos em que o acervo foi 
digitalizado, sua disponibilização na In-
ternet foi menor do que seu acesso ofer-
tado de forma presencial. Assim, a digi-
talização de acervos, além de incipiente, 
parece estar mais voltada à preservação 

dos materiais que à sua difusão. Aqui, 
novamente, os dados mostram um con-
texto em que as TIC poderiam ampliar 
formas de acesso aos bens culturais, 
com possibilidades que ainda não estão 
sendo plenamente aproveitadas entre os 
arquivos brasileiros.
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Considerações finais:
Agenda para políticas públicas

	 A pesquisa TIC Cultura investiga o 
uso das tecnologias de informação e comu-
nicação no campo da cultura, tendo como 
horizonte subsidiar as políticas culturais em 
âmbito nacional e as agendas internacio-
nais relativas à promoção dos direitos cul-
turais, frente aos desafios postos pela so-
ciedade da informação e do conhecimento.

	 Devido às poucas estatísticas dis-
poníveis a respeito do setor, o levanta-
mento de indicadores sobre o uso que os 
equipamentos culturais fazem das TIC é 
fundamental. Os dados obtidos pela in-
vestigação visam contribuir, em especial, 
para a formulação de políticas públicas 
específicas da área, de forma a gerar in-
sumos para gestores públicos, pesquisa-
dores, profissionais da cultura, instituições 
culturais, academia e sociedade civil.

	 No que diz respeito especificamen-
te aos arquivos brasileiros, os indicadores 
mostram que a infraestrutura de TIC está 
bastante presente nessas instituições, so-
bretudo se comparada a outros tipos de 
equipamentos culturais (CGI.br, 2017b). O 
uso dessas tecnologias para a digitalização 
de acervos, no entanto, ainda que seja re-
alizada pela maior parte das instituições e 
se destaque também na comparação com 
outros tipos de equipamentos culturais, é 
incipiente. A maior parte dos arquivos havia 
digitalizado menos da metade dos itens de 
seus acervos, sendo a falta de financiamen-
to e de qualificação das equipes as princi-
pais barreiras apontadas para a digitaliza-
ção. Mesmo entre aqueles que possuíam 
acervo digitalizado, a maior parte o disponi-
bilizava para o público na própria instituição 
e não de forma on-line, parecendo indicar 
que a digitalização está mais voltada à pre-
servação que à difusão desses materiais.

	 Assim, o aprimoramento do uso das 
TIC entre os arquivos brasileiros é de funda-

mental importância para o maior desenvolvi-
mento do processo de digitalização e disponi-
bilização dos acervos, revelando um potencial 
ainda pouco explorado dessas ferramentas 
para ampliação do acesso à cultura.

	 Para alterar esse cenário, as polí-
ticas públicas precisam ter foco no inves-
timento financeiro e na capacitação de 
recursos humanos para a digitalização, 
de modo que tais instituições possam am-
pliar a oferta de bens e serviços culturais 
pela Internet, disponibilizando-os de forma 
mais ampla e acessível para a população.
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Resumen:

Se presentan las principales políticas, líneas de actuación, estrategias 
y marcos de referencia de la Unión Europea respecto a uno de los 
proyectos más importantes en materia de digitalización del patrimonio 
cultural europeo: Europeana. Se hace un recorrido por los derechos de 
autor y las 14 declaraciones de derechos que admite Europeana, y se 
pone en relación con el uso y reutilización de los objetos digitales. Se 
presentan los cuatro niveles de publicación que establece el Marco de 
Publicación de Europeana, así como la Estrategia de Contenidos que 
da prioridad a la calidad de lo digitalizado, más que a la cantidad, y a las 
necesidades de los usuarios.
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Abstract:

The main policies, lines of action, strategies and reference frameworks 
of the European Union are presented with respect to one of the 
most important projects in the area of digitization of the European 
cultural heritage: Europeana. A tour of the copyright and the 14 rights 
declarations that Europeana admits is made, and it is related to the use 
and reuse of digital objects. The four levels of publication established 
by the Europeana Publication Framework are presented, as well as the 
Content Strategy that gives priority to quality of digitized material, rather 
than quantity and the need to improve usability and user needs.

Resumo:

As principais políticas, linhas de acção, estratégias e estrutura de 
referência da União Europeia são apresentadas no que diz respeito 
a um dos projectos mais importantes no domínio da digitalização do 
património cultural europeu: Europeana. Uma revisão dos direitos 
autorais e 14 declarações de direitos que a Europeana admite serem 
feitas, e está relacionado ao uso e reutilização de objetos digitais. 
São apresentados os quatro níveis de publicação estabelecidos pelo 
Europeana Publication Framework, bem como a Estratégia de Conteúdo 
que prioriza a qualidade dos objetos digitalizados e não a quantidade e 
e usabilidade e as necessidades dos usuários.
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European Cultural
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Patrimonio cultural
europeo digitalizado: Europeana

Introducción

	 Unesco define el patrimonio cultural 
como “el legado de los artefactos físicos y 
los atributos intangibles de un grupo o so-
ciedad heredados de generaciones pasa-
das, mantenidos en el presente y otorgado 
para el beneficio de las generaciones futu-
ras” (UNESCO, 1972). Su visión del patri-
monio se ha ido modificando con el tiempo 
y distingue entre:

●  Patrimonio tangible: compuesto por 
patrimonio mobiliario como esculturas, 
pinturas, monedas o manuscritos; monu-
mentos inmobiliarios, sitios arqueológi-
cos y otros lugares y el patrimonio cultu-
ral subacuático.

●  Patrimonio intangible: como las tradi-
ciones orales, las artes escénicas, la arte-
sanía o los rituales.

●  Patrimonio natural: paisajes cultura-
les y formaciones geológicas, biológi-
cas o físicas.

●  Patrimonio cultural en peligro de destruc-
ción o por saqueo en conflictos armados.

	 Desde 2007, fecha en que se 
aprueba la Agenda Europea para la Cul-
tura, el patrimonio cultural ha sido una 
prioridad para la Unión Europea. El reco-
nocimiento a la importancia del patrimo-
nio cultural se vio reflejado en las con-
clusiones del Consejo Europeo de mayo 
de 2014, al considerarlo como un recur-
so estratégico para una Europa sosteni-
ble. La Nueva Agenda europea para la 
Cultura comenzará en 2019 y no hace 
sino reforzar la idea de que es necesario 

“proteger y promover el patrimonio cul-
tural europeo como recurso compartido, 
con el fin de sensibilizar a las personas 
en torno a nuestra historia y valores co-
munes y reforzar el sentido de la iden-
tidad común europea”.(COMISIÓN EU-
ROPEA, 2018b)

	 En Europa el patrimonio cultural 
pasó de entenderse como un conjunto 
de obras literarias, artísticas, lugares 
históricos, lenguas, costumbres y otros 
intangibles que son necesarios preser-
var y que suponen un coste, a recono-
cerse que el patrimonio cultural con-
tribuye a una mayor cohesión social y 
produce beneficios económicos, no sólo 
en términos de turismo, sino que tam-
bién contribuye al crecimiento econó-
mico, del empleo y de la sostenibilidad 
medioambiental (COMISIÓN EURO-
PEA, 2015). El patrimonio cultural se ha 
convertido pues en un elemento más de 
la Estrategia para el Mercado Único Di-
gital en Europa.

	 Ese cambio de percepción, el pa-
trimonio cultural como elemento que con-
tribuye al desarrollo de una economía ba-
sada en lo digital, provocó el desarrollo 
de políticas sobre el patrimonio cultural 
digital de la Unión Europea (UE). Estas 
políticas se aplicaron en torno a tres ejes 
fundamentales:

1.  La directiva del Parlamento Europeo 
y del Consejo relativa a la reutilización 
de la información del sector público cuya 
primera versión es de 2003, y que se 
basa en el principio general de que to-
dos los documentos de bibliotecas, ar-
chivos y museos deberían ser reutiliza-
bles para propósitos comerciales y no 
comerciales, y que promueve que estos 
documentos estén disponibles en abier-
to, junto con sus metadatos, en formatos 
interoperables y con estándares abiertos 
PARLAMENTO EUROPEO; CONSEJO 
EUROPEO, 2018c)
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2.  La recomendación de la Comisión 
sobre la digitalización y accesibilidad en 
línea del material cultural y la conser-
vación digital, que insta a los estados 
miembros de la Unión Europea a tomar 
acciones para cooperar e involucrar al 
sector privado en la digitalización de su 
material cultural con el fin de incrementar 
la visibilidad del patrimonio cultural euro-
peo y estimular el crecimiento de las in-
dustrias creativas en Europa (COMISIÓN 
EUROPEA, 2011).

3.  Y toda la legislación relativa al co-
pyright, incluyendo la normativa especial 
sobre obras huérfanas, que mencionare-
mos más tarde.

	 Alrededor de estas normas, la UE 
ha desarrollado un Plan de trabajo en 
materia de cultura (2015-2018) (CONSE-
JO EUROPEO, 2014), que subraya que 
la digitalización del contenido cultural y 
los servicios digitales pueden ayudar a 
promover la expansión de redes de tu-
rismo trans-europeo y una Nueva Agen-
da europea para la cultura, que también 
resalta el papel de la digitalización y la 
co-creación para superar las fronteras 
artísticas y económicas. (PARLAMEN-
TO EUROPEO; CONSEJO EUROPEO, 
2018c). Sobre estas bases, la UE ha fi-
nanciado y puesto en marcha proyectos 
para asegurar el desarrollo de tecnolo-
gías y estándares para la digitalización, 
el acceso y el uso o la experiencia con el 
patrimonio cultural europeo. Y, al mismo 
tiempo, ha contribuido a financiar lo que 
posiblemente represente la infraestruc-
tura más importante en el campo de las 
bibliotecas: Europeana.

Digitalización y derechos de autor

	 Los antecedentes a los progresos 
de digitalización en Europa, con un análi-
sis estadístico pormenorizado, incluyendo 
datos sobre costes de digitalización, los 

explican bien Agenjo y Campillejo (2015). 
La planificación y el seguimiento de las 
actividades de digitalización que se finan-
ciaban han sido aspectos claves en los 
avances de la digitalización en Europa y 
la encuesta ENUMERATE (JAN NAUTA; 
HEUVEL; TEUNISSE, 2017) ha permitido 
medir el progreso de la digitalización en 
los distintos estados miembros de la UE.

	 La recomendación sobre la reutili-
zación de la información en el sector pú-
blico (PARLAMENTO EUROPEO; CON-
SEJO EUROPEO, 2003) se convirtió en 
un instrumento útil para que los distintos 
gobiernos pusieran en marcha políticas 
y actividades coordinadas de digitaliza-
ción. Los esquemas de planificación han 
sido diferentes: de acuerdo a un infor-
me sobre el progreso de la implementa-
ción de la directiva (COMISIÓN EURO-
PEA, 2016), 10 estados miembros de 
la UE pusieron en marcha estrategias 
nacionales para incrementar el número 
de obras digitalizadas, otros 6 países 
optaron por estrategias ministeriales, 
más orientadas a temas específicos, 
mientras que algunos países impulsa-
ron planes regionales o promocionaron 
estrategias de instituciones individuales 
con acuerdos con instituciones priva-
das (Google, Telefónica, FamilySearch, 
Kone Foundation, etc)

	 En cualquier caso, la estrategia 
de “libertad de organización” parece ha-
ber sido correcta, permitiendo que cada 
país se adaptara a su situación particu-
lar. Para algunos ha sido más sencillo 
optar por una política nacional común 
de digitalización, mientras que en otros 
se ha permitido a cada institución avan-
zar más lenta o rápidamente en función 
de su capacidad y de sus recursos. No 
parece haber grandes diferencias, al 
menos en cuanto a la cantidad compa-
rada de digitalización, entre uno y otro 
enfoque. En todos los casos, lo que sí 
se pedía era el uso de estándares abier-
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tos y que todo lo digitalizado se pusiera 
accesible a través de Europeana, una 
especie de portal del patrimonio cultural 
europeo digitalizado.

	 Cada país de la UE ha tenido li-
bertad para fijar sus prioridades de di-
gitalización, basados en medidas, sobre 
todo, cuantitativas. En general, se puede 
decir que las cinco grandes prioridades, 
por orden, han sido:

1.  Digitalización de recursos culturales de 
bibliotecas y archivos.

2.  Digitalización de colecciones de museos.

3.  Digitalización de monumentos, edifi-
cios históricos y lugares arqueológicos, 
algunos centrados en proyectos de digi-
talización 3D.

4.  Digitalización del patrimonio audiovisual.

5.  Digitalización de cultura intangible.

	 En enero de 2016 Europeana ya 
había alcanzado los 48,838,150 objetos 
digitalizados y había logrado, por tanto, 
su objetivo de 30 millones de ítems para 
final de 2015, que era lo que establecía 
la recomendación sobre digitalización 
(COMISIÓN EUROPEA, 2011). Los ob-
jetos audiovisuales digitalizados para 
esa fecha también habían alcanzado los 
1,958,957 objetos, el 98% del objetivo fi-
jado para finales de 2015. A medida que 
se ha ido avanzando en la digitalización 
de contenidos ha sido necesario fijar 
unas mínimas características de calidad, 
que se han ido definiendo de acuerdo a 
las guías técnicas, los estándares y las 
especificaciones generadas en gran-
des proyectos, muchas de ellas accesi-
bles hoy a través del proyecto Succeed 
(https://www.digitisation.eu/).

	 La digitalización de los fondos ha 
permitido el desarrollo de normas para la 

curación, la preservación y la restauración 
del patrimonio cultural. Ha permitido el ac-
ceso en línea a numerosas obras cultura-
les, libros, cuadros, música y otros mate-
riales, desde cualquier lugar y en cualquier 
momento. Y ha permitido el desarrollo de 
material educativo, aplicaciones informáti-
cas y otros proyectos para conocer y ha-
cer uso de dicho patrimonio.

	 La estrategia para afrontar los pro-
yectos de digitalización ha pasado por 
priorizar la digitalización de las obras que 
no ofrecían dudas sobre que ya estaban 
en el dominio público. El tiempo para que 
una obra, literaria, artística o científica, 
pase al dominio público varía de país a 
país, puede ir desde los 50 a los 100 años 
desde el fallecimiento del autor. En Espa-
ña, el tiempo para que una obra pase al 
dominio público es de 70 años a partir de 
la muerte del autor. Y, por tanto, una de 
las primeras fases de cualquier proyecto 
debería consistir en identificar qué obras 
están ya en dominio público.

	 En los proyectos de digitalización, 
la existencia de obras que las institu-
ciones culturales consideraban que de-
berían digitalizarse hicieron aflorar muy 
pronto la existencia de numerosas obras 
huérfanas, un patrimonio cultural riquí-
simo sobre el que resultaba muy difícil 
averiguar a quién correspondía los dere-
chos de autor. Para solventar la situación 
la UE aprobó una directivasobre ciertos 
usos autorizados de las obras huérfanas 
(CONSEJO EUROPEO, 2012) para pro-
piciar su digitalización y puesta a dispo-
sición en línea con todas las garantías 
legales para los archivos y bibliotecas.

	 El problema de estas obras huér-
fanas, protegidas por derechos de autor, 
pero cuyos autores u otros titulares de 
derechos no pueden ser identificados o 
localizados, ha sido de tal importancia 
que la EUIPO, la Oficina de Propiedad 
Intelectual de la Unión Europea, ha crea-
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do una base de datos de obras huérfa-
nas, la Orphan Works Database. Esta 
base de datos facilita “información sobre 
las obras huérfanas contenidas en las 
colecciones de bibliotecas, centros de 
enseñanza y museos accesibles al pú-
blico, así como archivos, organismos de 
conservación del patrimonio cinemato-
gráfico o sonoro y organismos públicos 
de radiodifusión establecidos en los Es-
tados miembros” (EUIPO, 2018).

	 La base de datos permite, tanto 
hacer uso de obras huérfanas en pro-
yectos de digitalización, como identificar 
y dar de alta aquellas obras huérfanas 
descubiertas. Y, al mismo tiempo, sirve 
para que los titulares de derechos de 
alguna obra huérfana puedan ponerse 
en contacto con las organizaciones que 
están haciendo uso de ellas y poner fin 
a su condición de obras huérfanas re-
clamando sus derechos. Existen otras 
bases de datos que también contribuyen 
a resolver dudas sobre las obras huér-
fanas, como ARROW (AccessibleRe-
gistriesofRightsInformation), IDA (Inter-
national Documentationon Audiovisual 
works) y otras.

Acceso y reutilización de los conteni-
dos digitalizados

	 La digitalización cobra todo su 
sentido cuando no sólo se preserva sino 
cuando los contenidos digitalizados se 
ponen a disposición del público para 
su utilización y reutilización, sin restric-
ciones. Poner accesible los contenidos 
digitalizados ha supuesto nuevos retos 
para los archivos y las bibliotecas, como 
superar el miedo a pensar que la digita-
lización hace que se pierdan usuarios 
que visitan físicamente la biblioteca o 
el temor a que otros puedan copiar la 
obra digitalizada. Afortunadamente, ya 
casi nadie sigue usando las invasivas 
marcas de agua. Pero, probablemente, 

el reto principal ha sido el de resolver la 
incertidumbre legal sobre los posibles 
derechos de autor cuando los trabajos 
eran digitalizados.

	 Las estrategias para promocionar 
el acceso y la reutilización de los conteni-
dos digitalizados por las instituciones eu-
ropeas pasan por:

●  Asegurar, mediante las licencias adecua-
das, que el material que ya está en dominio 
público permanecerá en el dominio público.

●  Animar a todas las instituciones a com-
partir, al menos los metadatos de estos ob-
jetos culturales, mediante licencias CC0.

●  Promover el acceso más amplio posible 
de los materiales digitalizados y en domi-
nio público para su reutilización, con o sin 
propósitos comerciales.

●  Implicar a los usuarios a través de visitas 
virtuales, exposiciones virtuales, visualiza-
ciones 3D para colaborar con instituciones 
educativas o centros de innovación o ca-
pacitación de tal forma que se utilicen los 
materiales digitalizados, incentivándolo, a 
veces, con premios, o con concursos que 
sirvan para estimular la innovación en el 
uso de estos materiales.

●  Publicitar su existencia y su uso a 
través de wikis, blogs, hackathones, pá-
ginas web o campañas en prensa o en 
medios sociales, como lo ha hecho la Bi-
blioteca Nacional de España con la serie 
“El Ministerio del Tiempo” (RODRÍGUEZ-
MATEOS; HERNÁNDEZ-PÉREZ, 2015).

●  Tomar las medidas que sean necesarias 
para limitar el uso de marcas de agua u 
otras protecciones visuales que reduzcan 
la usabilidad del material digitalizado.

●  Estimular a todas las instituciones cultu-
rales, editores y propietarios de derechos 
para que utilicen Europeana como plata-
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forma para poner ese material digitalizado 
disponible para todo el mundo.

	 La necesidad de ser interoperable 
con Europeana y con el resto de institu-
ciones culturales ha estimulado el creci-
miento de acuerdos, a escala nacional o 
regional, para tener recomendaciones y 
directrices comunes sobre los procesos 
de digitalización, los formatos o los meta-
datos. Europeana ha promovido también 
el acceso a sus contenidos a través de 
APIs y de forma experimental en forma-
to de datos abiertos enlazados, lo que ha 
permitido nuevas y creativas formas de 
acceder al contenido a través de apps y 
otros programas, muchos de ellos espe-
cíficamente orientados hacia las escue-
las para reutilizar todos estos recursos.

	 La reducción de la usabilidad de 
algunos materiales digitalizados ha sido, 
hasta ahora, norma común. Muchas ve-
ces, las imágenes se ofrecen con marcas 
de agua o a baja resolución y si alguien 
desea imágenes a una resolución mayor 
o sin marcas, se cobra por el servicio. No 
se trata tanto de un tema de derechos 
sino de cobrar por un servicio, lo que es 
especialmente conveniente para los in-
gresos de algunos museos.

	 Afortunadamente, aunque aún de-
masiado despacio, esta práctica va de-
cayendo. Por ejemplo, el Rijksmuseum 
de Amsterdam ya permite a todo el mun-
do la reutilización gratuita de su material 
digitalizado de dominio público en for-
mato de alta resolución. No ha sido la 
única institución, también el Museum für 
Kunstund Gewerbe (MKG) de Hamburgo 
ha hecho algo parecido, aunque estos 
ejemplos siguen siendo excepcionales.

Preservación del material digitalizado

	 Las estrategias de preservación a 
largo plazo del material digitalizado en la 

UE difieren de país a país. Alemania y 
Suecia han creado organismos especí-
ficamente dedicados a este fin mientras 
que en la mayoría de países se limitan 
a poner en marcha esquemas o planes 
de preservación limitados a algún sec-
tor o institución específica. En España, 
por ejemplo, el Ministerio de Cultura dis-
pone de una Política de gestión de do-
cumentos electrónicos “con directrices, 
esquema de metadatos, estándares, etc. 
para la gestión de los documentos y ex-
pedientes electrónicos (…) con el fin de 
garantizar su preservación para genera-
ciones futuras y facilitar el acceso a la 
información pública”, (MINISTERIO DE 
CULTURA, 2016), pero no se aplica en 
otros ministerios.

	 La política de preservación digital 
del Archivo Nacional en España está ba-
sada en el mantenimiento de múltiples co-
pias en formato digital (cintas LTO3) y en 
formato analógico (microfilm de imágenes 
digitales) así como migraciones y conver-
siones periódicas de formato. Pero, como 
decíamos anteriormente, lo que puede 
funcionar para un ministerio no se aplica 
en otro y lo que se hace en un país de la 
UE aún difiere, en cuanto a preservación, 
de lo que se hace en otros.

	 La mayor parte de los países han 
comenzado a dictar normas para per-
mitir cambios de formato y migraciones 
digitales de material cultural con fines 
específicos de preservación, así como 
una amplia preocupación por los pro-
yectos de preservación de los conteni-
dos web a largo plazo, como el Archivo 
de la Web Española (http://www.bne.es/
es/Colecciones/ArchivoWeb/). Sin em-
bargo, excepto para el material fílmico, 
aún es necesario reforzar la legislación 
sobre el depósito legal de materiales 
nacidos en formato digital con el fin de 
garantizar su preservación a largo pla-
zo. En España, por ejemplo, está ya re-
gulado por el Real Decreto 635/2015, 
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de 10 de julio, sobre el depósito legal 
de las publicaciones en línea, pero aún 
faltan algunos países por tener una le-
gislación similar.

	 Merece la pena destacar la exis-
tencia de centros de competencia digital 
en materia de digitalización, nacidos al 
amparo de diferentes proyectos euro-
peos. Tres grandes ejemplos de estas 
iniciativas en donde se intercambia infor-
mación muy valiosa son: PrestoCentre 
(https://www.prestocentre.org/) para el 
material audiovisual; el ya mencionado 
Impact, para el material textual (https://
www.digitisation.eu/); o el DCH-RP Digi-
tal Cultural HeritageRoadmapforPreser-
vation (http://www.dchrp.eu/)

Europeana

	 Justo ahora, en 2018, se cumplen 
diez años de la puesta en funcionamiento 
de Europeana, proyecto europeo común 
que da acceso online a su patrimonio 
digital (CONSEJO EUROPEO, 2008). 
La política europea de digitalización del 
patrimonio promueve que una vez digi-
talizado los objetos digitales estén, ade-
más, accesibles a través de Europeana, 
una plataforma que permite el acceso a 
ese patrimonio digital. Europeana pro-
porciona acceso a más de 58 millones 
de objetos digitales (texto, imagen, soni-
do, vídeo y material en 3D) procedentes 
de 3700 bibliotecas, archivos, museos, 
galerías y colecciones audiovisuales, 
que conforman el patrimonio cultural 
europeo depositado en instituciones de 
memoria y cultura de los países miem-
bros de la Unión.

En su forma actual, Europeana es 
una plataforma de internet que permi-
te el acceso multilingüe al patrimonio 
cultural digital perteneciente a institu-
ciones del patrimonio cultural… cuya 
finalidad es crear valor de cara a los 

usuarios finales, los Estados Miem-
bros, las instituciones del patrimonio 
cultural, la reutilización creativa y con 
fines de investigación. (CONSEJO 
EUROPEO, 2016)

	 Las políticas europeas relativas al 
patrimonio cultural digital y digitalizado 
se han apoyado en acciones, directrices, 
recomendaciones y resoluciones promo-
vidas al amparo de las instituciones de 
la Unión: Consejo (CONSEJO EURO-
PEO, 2014), Comisión (COMISIÓN EU-
ROPEA, 2011) y Parlamento Europeo 
(PARLAMENTO EUROPEO, 2010), y 
tienen como base los Artículos 167.1 y 
167.4 del Tratado de Funcionamiento de 
la Unión Europea, donde se manifiesta el 
compromiso de contribuir al florecimiento 
de las culturas de los Estados Miembros, 
poniendo de relieve el patrimonio cultural 
común, respetando y fomentando la di-
versidad de las culturas.

	 En 2016, el Consejo de la Unión 
Europea hacía público los avances con-
seguidos en la digitalización, acceso on-
line y conservación digital del patrimonio 
cultural (CONSEJO EUROPEO, 2016), 
estimando, según datos de ENUMERA-
TE (ENUMERATE, 2014), que se había 
digitalizado el 10% del patrimonio cultu-
ral europeo y un tercio del mismo dis-
ponible online. Gracias al trabajo de las 
instituciones del patrimonio cultural y de 
los grupos de expertos que han interve-
nido en su desarrollo, Europeana ha sido 
capaz de promover la aceptación, desa-
rrollo y uso de normas y modelos para 
compartir contenidos y metadatos.

	 Desde el proyecto inicial de Euro-
peana hasta ahora, se han ido suman-
do a las bibliotecas, archivos y museos, 
otras instituciones como proveedoras de 
materiales digitales: filmotecas, fonote-
cas, productoras de radio y televisión, 
galerías de arte, incluso algunas apor-
taciones de ciudadanos europeos: fo-
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tos, cartas y memorias orales (AGENJO 
BULLÓN; HERNÁNDEZ CARRASCAL, 
2018). Las prioridades de actuación de 
Europeana, además de las dirigidas a 
las instituciones de memoria y cultura, se 
han extendido a otros sectores: educati-
vos, de investigación, industria creativa 
o turismo. De hecho, se presenta como 
una plataforma cuyos contenidos pue-
den ser utilizados por un abanico amplio 
de usuarios, no solo profesionales de las 
instituciones de memoria y cultura, sino 
por cualquier ciudadano interesado en 
alguna de sus colecciones.

	 Europeana tiene como objetivo 
primordial facilitar el conocimiento a la 
cultura y la historia de Europa y a ello 
debe añadir el de conectar todo el patri-
monio cultural europeo, lo que supone, 
por ejemplo, que las instituciones cultu-
rales puedan compartir colecciones y, al 
mismo tiempo, que se puedan reutilizar 
e intercambiar sus contenidos, siem-
pre respetando los derechos de autor. 
De manera que en el camino recorrido 
contabiliza muchos avances, algunos 
se han convertido en valores de marca, 
como el modelo europeo de datos EDM, 
exportado a proyectos no europeos 
como la Digital Public Library ofAmeri-
ca (DPLA); pero también debe afrontar 
importantes retos relacionados con la 
calidad de los contenidos, la posibilidad 
de compartir y reutilizar los datos, la fa-
cilidad de uso, la visibilidad, declaracio-
nes de dominio público y derechos de 
autor, su propia gestión, mantenimiento 
y financiación.

El Marco de Publicación de Europeana 
(MPE)

	 Para apoyar la visión de “trans-
formar el mundo a través de la cultura” 
(EUROPEANA, 2015), Europeana tra-
baja para que los contenidos que ofre-
ce sean atractivos, de calidad, útiles, de 

fácil descubrimiento, uso y acceso rápi-
do. Por ello pide a los proveedores de 
datos que proporcionen buenos meta-
datos y, siempre que sea posible, el ac-
ceso a los objetos digitales. Es por esto 
por lo que la información, para que pue-
da ser incluida en Europeana debe pre-
sentarse siguiendo el modelo de datos 
EDM(EUROPEANA, 2017b), un formato 
de agregación que se emplea en Euro-
peana Collections y cuyas especificacio-
nes aparecen en la Guía de publicación 
de Europeana (EUROPEANA, 2017a). 
De tal forma que información relevante 
como puede ser el acceso al objeto digi-
tal se facilite a través de elementos del 
modelo EDM tales como:

edm: object		  El enlace al objeto se 
utiliza para crear una vista previa

edm: is Shown At	 Enlace a un sitio web 
que contiene el objeto digital 

edm: is Show By	 Enlace directo al ob-
jeto digital

edm: rigths		  La declaración de de-
rechos que se haya definido para el objeto

	 Estos elementos que identifican el 
acceso al objeto digital se relacionan con 
los cuatro niveles o escenarios de publi-
cación que establece el Marco de Publi-
cación de Europeana (MPE) con el slogan 
“lo que das es lo que obtienes” (EURO-
PEANA, 2016):

	 Nivel 1. Europeana como motor de 
búsqueda. “Quiero que la gente encuen-
tre mis colecciones”. Este escenario está 
pensado para aquellas instituciones que 
quieren estar más visibles y localizables 
a través de la plataforma de europeana.
eu pero de momento prefieren que sus 
contenidos no estén incluidos en Euro-
peana Collections. Utilizan Europeana 
para atraer a más usuarios y conseguir 
más tráfico hacia sus sitios web. En este 
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escenario las instituciones deben facili-
tar una vista previa al objeto digital de 
al menos 400 píxeles de ancho. Lo que 
obtienen las instituciones en este Nivel 
1 de participación son más referencias y 
tráfico hacia sus sitios web.

	 Nivel 2. Europeana como escapa-
rate. “Quiero que la gente encuentre y 
visualice mis colecciones en Europea-
na”. En este nivel de publicación los 
contenidos forman parte de las coleccio-
nes temáticas que ofrece Europeana. El 
usuario no tiene que ir a otro sitio web 
para visualizar, consultar o descargar 
el objeto digital, sino que lo hace en el 
contexto de una colección de Europea-
na (Moda, Arte, Deportes, Música…). La 
institución proporciona un enlace directo 
a la imagen (objeto digital) con un ancho 
mínimo de 800 píxeles. Lo que obtienen 
las instituciones en este Nivel 2 de parti-
cipación es una mayor presencia en Eu-
ropeana Collections.

	 Nivel 3. Europeana como platafor-
ma de distribución. “Quiero que la gente 
encuentre, visualice y utilicen mis colec-
ciones, pero sin beneficios comerciales”. 
Las colecciones se visualizan en Euro-
peana Collections con un nivel de cali-
dad alta para que puedan reutilizarse, se 
recomienda 1200 píxeles de ancho para 
imágenes. Los proveedores ofrecen ob-
jetos digitales con licencias que permiten 
la reutilización no comercial. Pueden in-
corporarse a proyectos y colaboraciones 
en los que está inmersa Europeana (His-
toriana, Europeana Research…). Lo que 
obtienen es una mayor presencia en Eu-
ropeana y en otros sitios web y servicios 
no comerciales.

	 Nivel 4. Europeana como platafor-
ma de libre reutilización. “Quiero que la 
gente encuentre, visualice y utilice mis 
colecciones como quieran”. Las colec-
ciones deben estar libres de derechos, 
por lo que deben disponer de la corres-

pondiente declaración de derechos que 
permita su libre reutilización. Los datos 
pueden ser utilizados en plataformas 
abiertas como Wikimedia y en redes so-
ciales; pudiendo incorporarse a otros pro-
yectos (Europeana Labs, Field Trip…). Lo 
que obtienen es una gran difusión de sus 
contenidos, tanto en el contexto de Euro-
peana Collections como fuera de ella, en 
servicios comerciales y no comerciales.

	 En todos los niveles de publica-
ción, las instituciones proveedoras de 
contenidos se hacen más visibles y se 
localizan fácilmente en la medida que su 
información está indexada en los princi-
pales motores de búsqueda y disponible 
en un formato estándar. Además, se be-
nefician de la tecnología Linked Data que 
emplea Europeana, de manera que cuan-
do alguien busque en Europeana conte-
nido relacionado con alguna institución 
proveedora de información, aparecerá 
relacionado con ella.

	 Con el Marco de Publicación Eu-
ropeana (MPE) pretende animar a las 
instituciones a que compartan sus colec-
ciones atendiendo a las estrategias digi-
tales de cada institución, a la calidad de 
los contenidos y a sus derechos de autor. 
A través de la Guía de Publicación de Eu-
ropeana, las instituciones pueden saber 
qué requisitos de calidad deben cumplir 
para cada nivel o escenario. Aquellas ins-
tituciones que deseen compartir sus co-
lecciones en todos los escenarios deben 
cumplir requisitos de alta calidad y reutili-
zación de sus datos.

Declaraciones de derechos y Marco de 
licencias de Europeana

	 Para determinar si un objeto digital 
pertenece al Nivel 3 o 4 de publicación y 
reutilización, el Marco de Publicación de 
Europeana (MPE) se basa en una lista de 
14 declaraciones de derechos recogidas 
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en el Marco de Licencias de Europea-
na (EUROPEANA, 2011), de las cuales, 
nueve permiten a los usuarios la reutili-
zación de los objetos digitales. Cuatro de 
ellas sin restricciones ni condiciones:

1.  Marca de Dominio Público (PDM).

2.  CC0 1.0 Ofrecimiento al Dominio Pú-
blico Universal (CC0).

3.  Licencia Creative Commons de Reco-
nocimiento (CC BY). En la que se debe 
hacer referencia al autor original.

4.  Licencia Creative Commons de Reco-
nocimiento-Compartir Igual (CC BY-SA). 
Con la obligación de hacer referencia al 
autor original. En el caso de que se dis-
tribuyan trabajos derivados se debe hacer 
bajo la misma licencia.

	 Hay otras cinco declaraciones que 
permiten la reutilización pero que pueden 
tener restricciones:

1.  Licencia Creative Commons de Re-
conocimiento No Comercial (CC BY-NC). 
Permite la reutilización no comercial del 
objeto siempre que se haga referencia al 
autor original.

2.  Licencia Creative Commons de Re-
conocimiento-Compartir Igual (CC BY-
NC-SA). Permite la reutilización no co-
mercial del objeto siempre que se haga 
referencia al autor original. Si se distri-
buyen trabajos derivados se debe hacer 
bajo la misma licencia.

3.  Licencia Creative Commons de Reco-
nocimiento-No Comercial-No Derivadas 
(CC BY-NC-ND) permite el intercambio no 
comercial del objeto digital siempre que 
se haga referencia al autor original. No se 
permiten modificaciones de la obra.

4.  Licencia CreativeCommons de Re-
conocimiento-No Derivadas (CC BY-ND) 

permite compartir el objeto haciendo re-
ferencia al autor original. No se permiten 
modificaciones del objeto.

5.  Licencia de Reutilización No Comer-
cial, fuera del derecho de autor (OOC-
NC) permite la reutilización no comercial 
del objeto.

	 A través de este Marco de Licencias, 
Europeana normaliza y armoniza la infor-
mación y las prácticas relacionadas con la 
propiedad intelectual. Asimismo, proporcio-
na a los usuarios la información necesaria 
para saber lo que pueden y no pueden ha-
cer, tanto con los metadatos como con los 
contenidos que aparecen en la plataforma 
europea, basándose en dos principios:

●  Que todos los metadatos agregados 
para ser publicados en Europeana pue-
dan ser utilizados libremente sin restric-
ción alguna. Para cumplir este principio 
Europeana pone todos los metadatos 
bajo los términos de Dedicación de Domi-
nio Público CC0.

●  Respecto a los contenidos, que aten-
diendo a la lista de declaraciones de de-
rechos se describa el estado de los de-
rechos de los objetos digitales que los 
proveedores de información ofrecen a 
través de Europeana. 

	 Los cuatro elementos que forman 
el Marco de Licencias son los que ase-
guran que los metadatos y los contenidos 
pueden ser agregados y libremente reutili-
zados por terceros:

1.  Acuerdo de Intercambio de Datos de 
Europeana (DEA)

2.  Creative Commons 0 Dominio Público 
Universal (CC0waiver) / Europeana Guía 
de Uso de Datos

3.  Términos para las contribuciones 
de usuarios
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4.  edm: rights campo de Europeana 
Data Model

	 Estos cuatro elementos consti-
tuyen la base de trabajo en la que las 
instituciones proveedoras de objetos di-
gitales se apoyan para cumplir con el 
requisito de informar con claridad a los 
usuarios acerca de todas las cuestio-
nes relacionadas con los derechos de 
propiedad intelectual de todos aquellos 
objetos digitales que depositan en la 
plataforma europea.

Estrategia de Contenidos de Europeana: 
la calidad y los usuarios

	 Basándose en las tres priorida-
des de la Estrategia de Europeana: da-
tos de calidad, datos abiertos y datos 
que aporten valor; y siguiendo el Mar-
co de Publicación de Europeana (MPE) 
con los cuatro escenarios para publicar 
y compartir información, la Estrategia 
de Contenidos de Europeana (EURO-
PEANA, 2018)establece como principio 
número uno la calidad por encima de la 
cantidad, lo que significa que:

●  Se debe utilizar el MPE para crear 
contenidos de calidad alta, así como 
instar a las instituciones para que abran 
sus datos.

●  Se prioriza la mejora de los datos ya 
incluidos más que añadir datos nuevos.

●  Se deben eliminar los datos que no 
cumplan con lo especificado en la Guía de 
Publicación de Europeana.

●  Se promueva la exhibición de los da-
tos de gran calidad en las Colecciones 
Temáticas.

●  Se consiga que la mejora de la calidad 
de los datos sea la prioridad número uno 
de la Estrategia de Europeana

●  Que en 2020 el número de conteni-
dos del Nivel 2 y superiores sea mayor 
que el del Nivel 1.

	 El otro principio de la Estrategia 
de Contenidos da prioridad a lo que los 
usuarios piden y necesitanen el momen-
to de tomar decisiones respecto a la 
selección y publicación de contenidos. 
Para cumplir con este principio, pone de 
manifiesto la necesidad de analizar las 
estadísticas de uso de los contenidos, 
la realización de encuestas y entrevis-
tas a los usuarios para identificar sus 
necesidades de información, así como 
la evaluación de los nuevos conteni-
dos en relación con el cumplimiento del 
MPE, y la adecuación a las Colecciones 
Temáticas. En este sentido, Europeana 
pretende identificar a otros usuarios di-
ferentes de las instituciones de memo-
ria y cultura tradicionales; a usuarios 
potenciales; y para ello busca otros ca-
nales o fuentes que puedan facilitarle 
este tipo de información, y que van más 
allá de los resultados que obtiene en las 
encuestas, ya sean usuarios estratégi-
cos por razones económicas, de marca, 
o por tendencias.

	 Los proveedores saben, a través 
de la Guía de Publicación de Europeana, 
que la calidad de los datos es lo que de-
termina que una colección digital se pu-
blique. Si los metadatos no cumplen con 
los requisitos establecidos en la Guía, 
los datos no se publicarán. Pero no es la 
única razón, pues existen no pocos ob-
jetos digitales de los siglos XX y XXI que 
no pueden estar accesibles, ni en esta, 
ni en otras plataformas, por estar suje-
tos a derechos de autor. Un problema 
en el que Europeana se emplea a fondo 
para resolver y poder así favorecer el 
uso y la reutilización de contenidos en 
sectores como el de la educación. Se 
puede decir que, al menos en el Nivel 
1 de publicación, Europeana ha conse-
guido que contenidos con restricciones 
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puedan ser accesibles a través de Euro-
peana Collections.

	 Según datos de la propia Europea-
na, a finales de 2016, aproximadamente 
el 83% de los contenidos se ajustaban al 
Nivel 1 y solo el 17% al Nivel 2 o supe-
riores de publicación. La intención para 
el 2020 es la de invertir el predominio de 
los niveles de publicación de contenidos 
para conseguir un 80% en el Nivel 2 y su-
periores y reducir a un 20% el Nivel 1 de 
publicación (EUROPEANA, 2018; p.21).

	 A partir de los principios de calidad 
y demanda de los usuarios, la Estrategia 
de Contenidos determina, junto con los 
proveedores, cuestiones tales como si 
vale la pena un determinado contenido, 
así como la integración en Europeana de 
metadatos procedentes de proyectos co-
laborativos como Wikimedia Foundation, 
e incluso la admisión de contenido cola-
borativo para conseguir una mayor parti-
cipación de los usuarios.

	 En lo que a cantidad se refiere, en 
octubre de 2017, España contaba con 
629 proyectos de digitalización proce-
dentes de la iniciativa de instituciones 
culturales, 215 repositorios OAI y 7,3 
millones de objetos digitales.  Se sitúa 
a la cabeza como proveedor de datos a 
través de Hispana, además de aparecer 
como uno de los principales usuarios 
junto a los Estados Unidos de América, 
Holanda, países nórdicos, Alemania, Po-
lonia, Reino Unido (GONZÁLEZ, 2018). 
Sin embargo, frente al volumen de regis-
tros y objetos digitales, tanto de Hispa-
na, proveedor español, como la propia 
Europeana, no son proyectos suficiente-
mente conocidos, ni en el ámbito educa-
tivo, ni como repositorio útil para investi-
gación, y mucho menos entre el público 
en general. En cambio, sí lo son para 
los profesionales de bibliotecas, archi-
vos y museos, que reconocen y valoran 
el gran avance conseguido a través del 

proyecto común europeo de digitaliza-
ción de la memoria y la cultura, a pesar 
de resaltar de forma recurrente la mala 
calidad de la interfaz de búsqueda de la 
plataforma Europeana.

	 Ya en 2014 el estudio realizado por 
User Intelligent puso de manifiesto que 
tanto los datos que se ofrecían como la 
manera en la que se servían no satisfa-
cían a los usuarios encuestados(MAK; 
BRINKMAN, 2014). Recientemente, Euro-
peana ha realizado una consulta pública 
sobre el uso de la plataforma (COMISIÓN 
EUROPEA, 2018a)con el fin de identificar 
necesidades de información de los usua-
rios, objetos y colecciones con mayor trafi-
co y éxito de consulta, pero también otros 
canales y otras fuentes diferentes a las 
instituciones culturales tradicionales.

Conclusiones

	 La Unión Europea ha hecho gran-
des inversiones para la digitalización de 
su patrimonio cultural. Desde 2007, en 
Europa se concibe el patrimonio cultural 
como un elemento vertebrador que con-
tribuye a la cohesión social de Europa y, 
además, como un activo que produce be-
neficios económicos, en el turismo y en 
la creación de industrias culturales, por lo 
que se ha convertido en un elemento más 
de la Estrategia para el Mercado Único 
Digital en Europa.

	 La política sobre el patrimonio cul-
tural europeo se enmarca dentro de la es-
trategia global para este Mercado Único 
Digital en Europa y ha girado en torno a 
tres grandes normas:

a.  La directiva relativa a la reutilización de 
la información del sector público, que obli-
ga a que todos los documentos generados 
en la administración pública, no sujetos 
a secretos de estado o que afecten a la 
privacidad de las personas, deberían ser 
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reutilizables, incluidos los de las bibliote-
cas, archivos y museos, para propósitos 
comerciales y no comerciales.

b.  La recomendación sobre la digitali-
zación y accesibilidad en línea del ma-
terial cultural y la conservación digital, 
que insta a los estados miembros de la 
Unión Europea a tomar acciones para 
cooperar e involucrar al sector privado 
en la digitalización de su material cultu-
ral con el fin de incrementar la visibilidad 
del patrimonio cultural europeo y esti-
mular el crecimiento de las industrias 
creativas en Europa.

c.  Y toda la legislación relativa al co-
pyright, lo que permite a las institucio-
nes, por un lado, poner en acceso abierto 
aquellas obras libres de derechos y, por 
otra, ofreciendo a las instituciones las 
garantías jurídicas necesarias para que 
los proyectos de digitalización no se inte-
rrumpieran, incluso cuando había obras 
huérfanas sobre las que existen dudas 
sobre la propiedad de los derechos. No 
sólo se legisló sobre estas obras huérfa-
nas sino que la Oficina de Propiedad In-
telectual de la Unión Europea, ha creado 
una base de datos de obras huérfanas, 
la Orphan Works Database que permite 
identificar y dar de alta aquellas obras 
huérfanas descubiertas y, al mismo tiem-
po, para que los titulares de derechos de 
alguna obra huérfana puedan ponerse en 
contacto con las organizaciones que es-
tán haciendo uso de ellas y poner fin a su 
condición de obras huérfanas reclaman-
do sus derechos.

	 La Unión Europea ha dejado total 
libertad para que cada país definiese sus 
prioridades en cuanto a qué fondos digi-
talizar y cada país estableció su propia 
política de planificación de la digitaliza-
ción, a nivel estatal, autonómico o incluso 
una política independiente por cada ins-
titución. En todos los casos, lo que sí se 
exigía era el uso de estándares abiertos y 

que todo lo digitalizado se pusiera accesi-
ble a través de Europeana.

	 En general, se puede afirmar que 
los primeros recursos culturales digitali-
zados fueron los de las colecciones de 
bibliotecas, archivos y museos. Los pri-
meros objetivos definidos estuvieron ba-
sados en medidas cuantitativas, digita-
lizar, cuanto más, mejor. Los objetivos 
cuantitativos se cumplieron a principio de 
2016 y desde entonces se ha optado más 
por una política de calidad de los metada-
tos y de los objetos digitalizados que por 
seguir aumentando la cantidad del patri-
monio digitalizado.

	 El proceso de digitalización ha traí-
do consigo el desarrollo de estándares y 
estrategias de preservación, de interope-
rabilidad y de contenido para compartir y 
promocionar el acceso y la reutilización 
de los contenidos digitalizados por las ins-
tituciones europeas. Europeana, la plata-
forma digital europea en donde se vuelca 
la mayor parte del patrimonio digitalizado, 
marca, además, las directrices sobre es-
tos estándares, como el modelo europeo 
de datos EDM (Europeana Data Model) 
o el Marco de Publicación de Europeana, 
un documento en el que se establecen 
cuatro escenarios (niveles) para compar-
tir colecciones con Europeana basados 
en la oferta y las necesidades de los pro-
veedores de datos y en una lista de 14 
declaraciones de derechos recogidas en 
el Marco de Licencias de Europeana.

	 Aunque se ha hecho mucho, aún 
queda mucho por hacer. Por ejemplo, 
muchos usuarios en Europa descono-
cen la existencia de Europeana, aque-
llos que sí la conocen manifiestan que 
la usabilidad del sitio aún tiene un gran 
recorrido de mejora y el fijar objetivos 
cuantitativos como medidas de evalua-
ción ha provocado que persistan meta-
datos y objetos digitalizados con una ca-
lidad menor a la deseada.
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